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Antes da aprovação do texto global, Ulysses garante à Nação que
~ ~

INGOVERNAVEL EA FOME
ADIRP/Reynaldo SlavaJe

o presidente Ulysses Guimarães é aplaudido pelo plenário após defender a soberania da Constituinte

Por uma ampla maioria
de 403 votos, a Assembléia
Nacional Constituinte as­
sinalou, na última quarta­
feira, dia 27 de julho, uma
data histórica: estava
aprovado, em segundo
turno, o projeto global da
nova Carta Magna do
país. Apenas 13 consti­
tuintes colocaram-se con­
tra a iniciativa, enquanto
outros 55 se abstiveram
de votar, num total de 471
parlamentares. Já está,
pois, assegurado que o
Brasil disporá de uma
Constituição moderna,
"uma Constituição cida­
dã", nas palavras do Pre­
sidente Ulysses Guima­
rães, cujo pronunciamen­
to, antes da votação, pu­
blicamos a seguir:

"Quando iniciamos a votação
do segundo turno do projeto da
futura Constituição,'testemunho o
trabalho competente e responsá­
vel dos constituintes nas subcomis·
sões, comissões temáticas, Comis­
são de Sistematização e no plená­
rio, 39 mil emendas estudadas e .
apresentadas documentam esse
extraordinário esforço e o empe­
nho posto pelos constituintes em
contribuir conscienciosamente pa-

'. ra a qualidade do texto. Foi longa
a travessia de 18 meses. Cerca de

, '. 5 milhões e 400 mil pessoas livre­
mente ingressaram no edifício do
Congresso Nacional. Quem·leva,
sem discriminação, contribuição

-: ou' crítica a fazer pôde ou pode,
. tempestivamente, fazê-lo. As por­
- tas 'estavam e continuam abertas:

é só transpô-las.
-.' Saúdo ô relator Bernaróo Ca­

'bJat, que confirmou seu r,enome
ç1e junsta e' sua espartana dedica­
~o, coadjuvado pelos relatores­
adjuntos Konder Reis, José Foga­
ça.e Adolfo Oliveira.

Sem a compreensão e o talento
dos líderes partidários não chega­
ríamos à fase atual de nossos tra­
balhos. Os funcionários, represen­
tados pelo secretário-geral da Me­
sa, Dl'. Paulo Affonso, e represen­
tantes da imprensa merecem nos­
so reconhecimento.

O projeto submetido a segundo
turno é longo - 321 artigos -,
versando matéria complexa e tan­
tas vezes controvertida.

Inevitavelmente abri~a imper­
feições, previstas com a mstituição
de um segundo turno revisionista
e pelo número de emendas e des­
taques apresentados. Existem, re­
conheço, vamos corrigi-las.

Mas, mesmo na fase atual, o
projeto tem muito mais do que nos
orgulharmos do que nos arrepen­
dermos dessa Constituição que es­
crevemos.

Assinale-se sua coragem em
inovar, a começar pela arquitetura
original de sua confecção, rom­
pendo padrões valetudinários e
enfrentando a rotina e o status
quo.

Não ouvimo o establishment,
encarnado no velho do restelo,
conclamando, na praia alvoroçada
<!a partida, Vasco da Gama, Pedro
Alvares Cabral. e Camões para
'permanecereqt em casa, sabo­
re'3ndo bacall}au e o caldo verde,
ao invés da eventura das índias,

A-Carta
restaura

a Federação
e tem cheiro
de amanhã,

não de mofo.
Estamos aqui
para fazê-Ia,

não para
. _ ter medo.

do Brasil e dos Lusíadas e amaldi­
çoando "o primeiro que, no mun­
do, nas ondas vê-las quis em seco
lenho".

Esta Constituição terá cheiro de
amanhã, não de mofo.

Para não me alongar, reporto­
~e a algl;1ns aspectos, que reputo
maugurals, do texto ora subme­
tido ao crivo da revisão constituin­
te.

A soberania popular, s.em inter­
mediação, poderá decidir de seus
destinos. Os cidadãos apresenta­
rão propostas de lei, portanto nele
terão a iniciativa congressual, e
~a!Ubém <;>s cidadãos poderão re­
JeItar projetos aprovados pela Câ­
mara dos Deputados e pelo Sena­
do Federal. Portanto, os cidadãos
propõem e vetam.

Poucas Constituições no mundo
democrátic:o têm essa presença di­
reta e atuante da sociedade na ela­
boração dos preceitos de império
em seu ordenamento jurídico. O
Brasil será, assim, uma república
representativa e participativa. Te­
remos a convivência e a fiscaliza­
ção de mandatos e mandatários a
serviço da sociedade.

Após quase 500 anos, o projeto
redime a geografia do Brasil.

Nossa geografia é violentada
pela concentração nacional de
rendas e de competência. Nossa
geografia é regional, é local e mu­
nicipal, com municípios maiores
do que muitos países.

Governar é
tratar do
social. A

fome,
a miséria, a
ignorância,

a doença
inassistida

são
ingovernáveis

As urnas dão votos para os go­
vernadores e prefeitos administra­
rem. Mas só a autêntica Federa­
ção, qJJe estamos organizando, dá
o dinheiro para que tais governos
dêem resposta às necessidades lo·
calizadas.

Federação é governo junto com
o homem, não o homem correndo
atrás do governo estadual ou de
Brasília, freqüen!emente longín­
quo e indiferente.

Esta alforria, do homem e de
seus governantes, foi decretada
pela transferência de 47% dos re­
cursos da União para os estados
e municípios.

Se não tivéssemos feito mais na­
da, só com isso teremos feito mui­
to.

Cooperamos para a reversão da
instável e injusta pirâmide social
brasileira de 130 milhões de brasi­
leiros carentes na base projetada
para o ar e apoiada e1Jl seu vértice

Cidadão é o
usuário de

bens e
serviços.
Isso não

acontece com
milhares de
brasileiros
segregados

pela sociedade

em Brásília, onde estão os recur­
sos.

Com os hodiernos conceitos de
seguridade, estamos entre os sete
países que a adotam, in tituindo
a universalidade dos benefíciários,
mes~o aos que com.pr~vadamen­
te nao pos am contnbulr.

Como governar é encurtar dis­
tâncias, diminui-se pela equiva­
lência a separação entre o traba­
lhador rural, com oito benefícios,
e o urbano, com trinta e dois.

Quanto aos 11 milhões de apo­
sentados, foi-lhes garantido o va­
lor real dos proventos através do
tempo, para que não sejam destro­
çados pela inflação, como hoje
ocorre, ocasionando a humilha­
ção, o desespero e a morte.

Senhoras e Senhores Consti­
tuintes.

A Constituição, com as corre­
ções Que faremos, será a guardiã
da governabilidade.

A governabilidade está no so­
cial. A fome, a miséria, a ignorân­
cia, a doença inassistida são ingo­
vernáveis.

A injustiça social é a negação
do governo e a condenação do go­
verno.

A boca dos constituintes de
1987-1988 soprou o hálito oxige­
nado da governabilidade pela
transferência e distribuição de re­
cur os viáveis para os munícipes,
os securitários, o ensino, os apo-
entados.

Repito, esta será a Constituição
cidadã. Porque recuperará como
cidadãos milhões de brasileiros.

Cidadão é o usuário de bens e
serviços do desenvolvimento. Isso
hoje não acontece com milhões de
brasileiros segregados nos guetos
da perseguiçã<;> social.

Esta Constituição, o povo brasi­
leiro me autoriza a proclamá-Ia
não ficará como bela estátua ina:
cabada, mutilada ou profanada.

O povo nos mandou aqui para
fazê-Ia, não para ter medo.

Viva a Constituição de 1988!
Viva a vida que ela vai defender

e semear!"



o direito de greve na CartaRetaliação
Não há dúvida de que a decisão

governamental de determinar o
corte no crédito a pequenas empre­
sas e a produtores rurais, como
reação à soberana medida aprova­
da pela Constituinte. anistiando-os
de dívidas contraídas na era do PIa­
no Cruzado (micros e pequenos
empresários) e Plano Bresser (mí­
ni, pequeno e médio produtores
rurais), constitui-se em inaceitável
retaliação. considerando-se que
era de sua competênçia dar solução
aos problemas conjunturais da
economia e da sociedade. A omis­
são do Governo não deixou outra
alternativa aos constituintes que
buscaram socorrer esses setores da
sociedade que vivem em angústia
e ameaça permanente de despejo.

Entendemos que o Governo ao
ignorar tal situação atinge. de for­
ma indiscriminada. um setor eco­
nômico de larga significação social,
que se caracteriza, em sua maioria,
por pequenas empresas unifamilia­
res, enquanto da forma a mais con­
traditória possível mantém intac­
tos interesses e privilégios de pode­
rosos grupos econômicos.

o anunciado corte creditício,
inicialmente calculado em 33 bi­
Ihôes de cruzados, no mês de julho
corrente, que. tradicionalmente,
não é de grande demanda a recur­
sos pelo setor agrícola, pode, mes­
mo assim, comprometer a produ­
ção na atual safra, por representar
descapitalização de um setor que
já enfrenta graves reflexos da si­
tuação de endividamento em que
se encontra e também, por causa
do vertiginoso processo inflacioná­
rio que resiste à medicação orto­
doxa da área econômico-financeira
do Governo.

Somos de opinião, portanto, que
é chegada a hora de o Governo
eleger novos setores da atividade
econômica para virem dar a sua
cota de sacrifício para que o país
possa sair dessa que é das mais pro­
fundas crises da história republi­
cana. Que selecione o latifúndio,
principalmente o improdutivo; que
penalize o capital; que invista con­
tra os monopólios e os oligopólios;
que cobre também a fatura das
multinacionais e de bancos credo­
res internacionais, articulados com
o Fundo Monetário Internacional
e com o chamado Clube de Paris.

E devolva, finalmente, à base da
atividade rural brasileira a neces­
sária tranqüilidade para que esse
importante setor da economia pos­
sa desempenhar o seu papel de
equihbrio no setor produtivo na­
cional.

Constituinte Vicente Bogo
(PMDB-RS

EXPEDIENTE

Correções
e ajustes

Quando Michelangelo Buonar­
roti terminou de esculpir o Moisés
- que hoje adorna a nave lateral
direita da Igreja de Santa Maria
Magi<Jne. em Roma - teria excla­
mado: "Paria"! O gênio renascen­
tista exprimia o senso da perfeiç·ão.
o anjo da arte e da inspiração. Isso
convém aos artistas. que são eter­
nos, imortais.

A Constituição não é uma obra
de arte. Não se destina à contem­
plação ou ao êxtase dos tempos.
E para viver com a vida, instruir
sua mudança e ser mudada por ela,
toda vez que o anacronismo para­
lisar sua ação renovadora.

A imperfeição é o maior sinal
de sua sintonia com a sociedade
dos homens. Ainda mais quando
a lei que edita institui o novo, mu­
da instituições atrasadas, derruba
privilégios, redistribui os bens e
benefícios, alui preconceitos, valo­
riza a cidadania, domestica o Esta­
do e eleva os valores da liberdade
participativa e da justiça social.

O projeto de Constituição está
aprovado. As correções e ajustes
estão em curso, através das vota­
çôes confirmadoras do segundo
turno. Seu texto inaugura uma no­
va História. Desde as caravelas co­
loniais de Tomé de Souza que a
Lei, entre nós, erguia-se como in­
violável obstáculo aos anseios de
mudança social que emanavam da
sociedade oprimida. A nova Carta,
tal como resultará após as corre­
ções a que está sujeita, colocará,
pela primeira vez na evolução his­
tórica nacional, a Lei a favor da
superação de estruturas decaden­
tes; a Lei que nasce será arrimo
de nova SOCiedade.

O discurso do presidente Ulys­
ses Guimarães deu nome à menta­
lidade que se inaugura aJ?Ós a cria­
tiva elaboração constitUCIOnal. Na­
da de marcha à ré. Não temos me­
do, nem saudade do passado e o
Brasil anseia por uma aventura no­
va, capaz de decifrar o claro enig­
ma de sua completa emancipação
econômica, SOCial e polftica.

A Constituição está aí e é de to­
dos. Vamos nos preparar para a
festa de sua promulgação, sem ran­
cores ou ressentimentos, que o
continente brasileiro incorpora to­
das as idéias, vontades, corpora­
çôes, partidos, sob o império sobe­
rano da lei e da política, essa faca
amolada que os povos cortam os
cordôes do atraso.

Marcelo Cordeiro
j'-Secrelário da ANC

O segundo turno de votação da As­
sembléia Nacional Constituinte en­
frentará problemas polêmicos, com
grande repercussão na ordem econô­
mica e SOCial. como o direito de greve.

É sabido que a greve surgiu nos tem­
pos atuais como um fato puramente
econômico. Realmente, em seus pri­
mórdios. este é o traço que a define:
mero elemento de luta da classe operá­
ria, sem qualquer conseqüência direta
no campo do direito. Em seguida, pela
profundidade e intensidade com que
afeta os interesses da sociedade, apre­
senta-se iniludivelmente como fato
político-econômico.

Finalmente. a longa e árdua luta das
classes obreiras coroou-se de êxito
com a elevação da greve à categoria
de direito, reconhecido e proclamado
enfaticamente na legislação dos povos
cultos e livres.

Na área dos países dominados pela
ideolo~ia marxlsta-Ieninista. sob a in­
vocaçao da inexistência de luta de clas­
ses, não é admitido. Ao contrário, tem
sido proibido e punido como grave in­
fração penal. Pode-se, pois, dizer qü::
a greve tem oscilado entre o direito
e o delito. Direito, entre nós, nas so­
ciedades democráticas; crime, nos re­
gimes autocráticos.

No Brasil, a Carta outorgada de
1937 declarou a greve e o lock-oul re­
cursos anti-sociais, nocivos ao traba­
lho e ao capital e incompatíveis com
os superiores interesses da produção
nacional (art. 139), eufemismo para
dissimular a proibição desse direito,
que encontrava guarida nas Constitui­
ções dos povos livres.

Com a vitória das forças democrá­
ticas contra os países totalitários, o di­
reito de greve, proscrito pela Carta
constitucional de 1937, fOI, em 1946,
admitido pelo Decreto-Lei n' 9.070,
para adequar a nossa Ic;gislação à reco­
mendação da Conferência de Chapul­
tepec, realizada no México, em 1945.
Foi consignado na "Declaração dos
Princípios da América", na at~ final
da conferência da qual o Brasil partici­
pou, o "reconhecimento do direito de
associação, do contrato coletivo e do
direito de greve", princípios que deve­
riam ser consagrados na legislação de
todas as naçôes do continente.

Mas o fato de ser hoje a greve um
ato jurídico implica, necessariamente,
como professa o eminente Mario de
La Cueva ("Derecho Mexicano dei
Trabajo", vol. 2', pág. 801), na sua
regulamentação, poiS, "para que a or­
dem legal de um Estado faça produzir
a um ato de vontade efeitos Jurídicos
desejados, é necessário que o ato reú­
na os requisitos de fundo e de forma
previstos em lei".

Entre outros ilustres juristas, Josse­
rand deu ao problema enquadramento
preciso: "A tese do direito absoluto
tem contado com partidários desejo­
sos de fazer do direito de greve um
direito sagrado, um superdireito; para
eles a greve levaria em si mesma sua
própria justificação, sua própria legiti-

midade e. salvo manobras que a colo­
quem sob a lei penal. acharia no terre­
no do direito civil uma escola de impu­
nidade. Esta tese tem fracassado na
doutrina como na jurisprudência; é
anti-social e singularmente perigosa.
desconhecer esta verdade inquestio­
nável: que o direito de coalizão foi
instituído pelo legislador em atenção
a um fim determinado: a salvaguarda
dos interesses profissionais. Tem sido
compreendida, deste modo, como ar­
ma profissional; dita arma não poderia
ser posta senão a serviço da profissão;
se ela é utilizada com fins extrapro­
fissionais. converte-se em um perigo
para aqueles que a usam" (in "EI De­
recho dei Trabajo y sus Contratos",
de G. Cabanelas).

O punclum prurens desta delicada
questão, nos países de regime demo­
crático, reside' precisamente em esta­
belecer. através de mecanismos ade­
quados e prudentes, as condiçôes para
o exercícIO desse direito, de maneira
responsável e pacífica.

No Brasil, a Assembléia Nacional
Constituinte de 1946 repeliu a idéia
de direito absoluto de greve, sem con­
trole ou limitação, seguindo, nesse
particular, princípio consagrado uni­
versalmente, na esteira do ensinamen­
to de Josserand e outros, de que a
greve não é um direito sagrado, VJto­
cável. E consignou no art. 158: "E re­
conhecido o direito de greve, cujo
exercício a lei regulará".

A Constituição francesa do mesmo
ano (preâmbulo, § VII), prescrevia
que "Ie droit de greve s'exerce dans
le cadre des lois qui le reglementent",
princípio que vem reproduzindo lite­
ralmente no art. 40 da Constituição
da Itália: "li diritto di sciopero se eser­
cita nell'ambito della leggl che lo rego­
1300".

A Constituição da Colómbia reza
no art. 18: "Será garantido o direito
de greve, salvo nos serviços públicos.
A lei regulará seu exercício.'

A Constituição do Uruguai de 1966
estabelece no art. 57, ãiínea 2': "A
greve é declarada um direito sindical;
sobre esta base se regulamentará seu
exercício e efetividade".

A Constituiçáó da França de 1958,
feita sob inspiração e liderança de De
Gaulle, limitou-se a assegurar o direi­
to à greve, IOUl courl. Mas, reforma
posterior excluiu do texto constitucio­
nal c;ssa referência, deixando a maté­
ria para o Código do Trabalho.

A Constituição de 1967 tratou da
matéria em dois dispositivos. No art.
162, prescreveu: "Não será permitida
greve nos serviços públicos e ativida­
des essenciais, definidas em lei". E no
art. 165 assegura aos trabalhadores,
além de outros direitos que visem à
melhoria de sua condição social, no
inciso XXI, "greve, salvo o disposto
no art. 162". Isto vale dizer, ressal­
vados os serviços públicos e atividades
consideradas essenciais, o direito de
greve é a~plo, cabendo à lei sua regu­
lamentaçao.

Na votação do projeto de Consti-

tuição. em primeiro turno. a redação
que afinal prevaleceu reproduz quase
integralmente o art. 10 do projeto da
Comissão de Sistematização, que diz:
"É livre a greve, vedada a iniciativa
patronal. competindo aos trabalhado­
res decidir sobre a opOr/unidade e o
âmbito de interesses que deverâo por
meio dela defender" (O grifo é nosso).
A redação aprovada em primeiro tur­
no repete o texto acima transcrito. ex­
cluindo apenas a palavra "ãmbito'·.

E conveniente e oportuno registrar
que em reunião das lideranças, reali­
zada no gabinete do deputado Ulysses
Guimarães, para resolver esse assun­
to, e da qual participei a pedido do
líder do PFL, ficou acertada redação
idêntica à que consta da Constituição
italiana. No plenário, fomos surpreen­
didos com novo texto, resultante de
fusão de emendas, que deu a malsi­
nada redação aprovada pela Assem­
bléia Nacional Constituinte.

Como assinalou-me, em rápido co­
mentário sobre o assunto, o ministro
Arnaldo Sussekind, em nenhuma
constituição do mundo se atribui tal
poder ao sujeito ativo das relaçôes co­
letivas de trabalho. O sindicato dos
trabalhadores é parte e afronta a lógi­
ca jurídica atribuir-se a uma das partes
o poder de decidir sobre o momento
da greve. Tem inteira procedência o
comentário do preclaro Mestre. Nin­
guém pode ser parte e juiz ao mesmo
tempo em qualquer demanda.

A Constituição espanhola - recen­
te e tão citada - e também fonte de
inspiração para muitos constituciona­
listas, dispôe: "Reconhece-se o direito
de greve aos trabalhadores para defesa
de seus interesses.

A lei que regula o exercício deste
direito estabelecerá as garantias preci­
sas para assegurar a manutenção dos
serviços essenciais da comunidade (§
2" do art. 28)".

Como posta a questão no projeto
da Constituição aprovado em primeiro
turno, e tendo em vista que o Regi­
mento da Assembléia NaCIOnal Cons­
titucional só admite, em segundo tur­
no, emendas supressivas ou de adapta­
ção do texto, a providência correta,
que pretendemos adotar, é apresentar
emenda supressiva das expressôes:
"competindo aos trabalhadores deci­
dir sobre a oportunidade e os interes­
ses que devam por meio dela defen­
der". Voltar-se-á, de certa forma, à
solução encampada pela Constituição
de 1967: garante-se o direito de greve,
cabendo à legislação ordinária regula­
mentá-lo, preservando o disposto no
art. 11, § I", do projeto, tal como apro­
vado: "Quando se tratar de serviços
ou atividades essenciais definidos em
lei, esta disporá sobre o atendimento
das necessidades inadiáveis da comu­
nidade." Não há outra alternativa,
nem solução melhor.

Constituinte Aloysio Chaves
PFL - PA
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339
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Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção:

(Continua na próxima edição)

diretamente, nos termos desta
Constituição.
PODERES DA UNIÃO

Art. 29 - São poderes da
União o Legislativo, o Executivo
e o Judiciário.
OBJETIVOS DA REPÚBLICA

Art. 39 - Constituem objeti­
vos fundamentais da República
Federativa do Brasil:

I - garantir o desenvolvimento
nacional;

11 - construir uma sociedade li­
vre, justa e solidária;

111 - erradicar a pobreza e a
marginalização e reduzir as desi­
gualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de to­
dos, sem preconceitos de origem,
raça, sexo, cor, idade. e quaisquer
outras formas de discriminação.

Através dessa votação, a Consti­
tuinte acolheu emendas de autoria
dos constituintes Chagas Neto
(PMDB - RO) e José Fogaça
(PMDB - RS) que vieram a pro­
duzir duas modificações no texto
base. A que foi apresentada pelo
primeiro suprimiu a expressão "in­
dependência" do inciso I, que, se­
gundo a redação original, prescre­
via: "garantir a independência e o
desenvolvimento nacionais". Já o
parlamentar gaúcho teve aprovada
emenda que fez uma correção re­
dacional no inciso 1/1, que origi­
nalmente estava redigido da se­
guinte forma: "erradicar a pobreza
e a marginalização e reduzir as de­
sigualdades entre as pessoas e as
regiões".
RELAÇÕES
INTERNACIONAIS

Art. 49 - A República Federa­
tiva do Brasil fundamenta suas re­
lações internacionais nos seguin­
tes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos

humanos;
III - autodeterminação dos

povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os esta­

dos;
VI - solução pacífica dos con­

flitos;
VII - defesa da paz;
VIII - repúdio ao terrorismo e

ao racismo;
IX - cooperação entre os po­

vos e o progresso da humanidade.

Jornal da Constituinte

Essa primeira votação aprovou
emenda apresentada pelos consti­
tuintes Naphtali Alves de Souza
(PMDB - GO) e Carrel Bene­
vides (PTB - AM), no mesmo
teor. Ambas as propostas apresen­
tavam supressão do que seria o in­
ciso VI do art. 19: "A convi.vência
pacífica com a humanidade."

Parágrafo único - Todo poder
emana do povo, que o exerce por
meio de representantes eleitos, ou

Nada sai
se 280 não

concordarem
As votações do segundo turno

tiveram início com a aprovação do
texto global do projeto de Consti­
tuição, segundo os termos apre­
sentados pelo trabalho do relator
Bernardo Cabral (PMDB ­
AM). Apartir de agora a Consti­
tuinte entra na sua última fase e
destaques somente serão aprova­
dos por maioria qualificada (280
votos). Cada voto será, assim in­
variavelmente, o último. Serão
mais de 700 dispositivos que mere­
cerão a avaliação do Plenário e
que, talvez, sejam modificados,
segundo propostas apresentadas
pelos constituintes.
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo
brasileiro, reunidos em Assem­
bléia Nacional Constituinte para
instituir um Estado Democrático,
destinado a assegurar o exercício
dos direitos sociais e individuais,
a liberdade, a segurança, o bem­
estar, o desenvolvimento, a igual­
dade e a justiça como valores su­
premos de uma sociedade frater­
na, pluralista e sem preconceitos,
fundada na harmonia social e com­
prometida com a solução pacífica
das controvérsias, na ordem inter­
na e internacional, promulgamos,
sob a proteção de Deus, esta
Constituição da República Feçle­
rativa do Brasil.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS
FUNDAMENTAIS

Art. 19 - A República Federa­
tiva do Brasil, formada pela União
indissolúvel dos estados e municí­
pios, do Distrito Federal e dos ter­
ritórios, constitui-se em Estado
Democrático de Direito e tem co­
mo fundamentos:

I - a soberania;
11 - a cidadania;
III - a dignidade da pessoa hu­

mana;
IV - os valores sociais do tra­

balho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo econômico.

Votaram: 361
Sim: 348
Não: 6
Abstenção: 7

......

Um plenário lotado disse sim,
em segundo lurno, ao texto global. Agora

resta votar os destaques

ACOMPANHE OTEXTO NA NOVA CARTA......CARTA



Amaury Müller Paulo Ramos

Ulysses usa a voz da soberania
No dia seguinte à fala do pre­

sidente José Sarney, o consti­
tuinte Ulysses Guimarães, em
nome da ANC, assegurou que
estava sendo elaborada uma
"Constituição cidadã", contra
a fome e a miséria. Seu pro­
nunciamento foi aplaudido pe­
lo Plenário, como uma garan­
da soberania da ANC. Mais
tarde, toda a Nação tomaria
conhecimento do teor do pro­
nunciamento, afinal divulgado
na íntegra, em cadeia de rádio
e televisão. O Plenário respal­
dou o discurso do presidente
da ANC, aprovando, em se­
gundo turno, o projeto de
Consti tuição.

O pronunciamento do presiden­
te da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, Ulysses Guimarães, teve
importante repercussão em meio
aos parlamentares, que apoiaram
a iniciativa tomada em defesa dos
trabalhos realizados. O constituin­
te Bezerra de Melo (PMDB ­
CE) considerou que, "após dias
de tensão e alarmantes boatos, fi­
nalmente a Assembléia Nacional
Constituinte respira aliviada". O
parlamentar cearense disse que "o
discurso do presidente Ulysses
Guimarães e a aprovação por
grande maioria do projeto do pri­
meiro turno fizeram refluir as on­
das avassaladoras que ameaçavam
soçobrar o barco constituinte no
mar encapelado de uma crise insti­
tucional" .

Já o constituinte José Yunes
(PMDB - SP) foi à tribuna, se­
gundo disse, "para proclamar meu
orgulho por fazer parte desta As­
sembléia Nacional Constituinte".
E acrescentou que "a data de 27
de julho deveria ser inserida no
calendário cívico nacional como
"o dia da esperança". Afinal é este
o sentimento que voltou a bater
no peito de cada um de nós depois
de 86% dos constituintes presen­
tes em plenário aprovarem o texto
do primeiro turno da futura Cons­
tituição brasileira".

O constituinte Amaury Müller
(PDT - RS), por sua vez, elogiou
a atitude de Ulysses Guimarães sa­
lientando que "A atitude vertical
e histórica assumida pelo conjunto
da Assembléia NaCional Consti­
tuinte, com arrimo no igualmente
corajoso, mas não arrogante, pro­
nunciamento do presidente Ulys­
ses Guimarães, constitui, sem dú­
vida, a melhor resposta que a Casa
poderia dar àqueles que, desfru­
tando do poder e usando o poder
em benefício próprio, pretende­
ram Jogar pedras no telhado do
colegiado constitucionalista, com

EgEdio Ferreira Lima

a clara intenção de intimidá-lo, de
ameaçá-lo e submetê-lo aos seus
desígnios subalternos".

O constituinte Egídio Ferreira
Lima (PMDB - PE), chamou a
atenção para os fatos ocorridos na
semana passada dizendo serem
eles o início da maturidade do pro­
cesso político brasileiro. "O episó­
dio do presidente da República
não seria inusitado, nem teria sido
o único na nossa História, mas inu­
sitada e única na História foi a rea­
ção do Plenário e da Constituinte.
No dia imediato o presidente
Ulysses Guimarães, não como
presidente do PMDB, não como
líder político, mas encarnando a
Instituição, opôs-se à agressão do
presidente da República e repu­
diou a investida deste imperador. "

Para o constituinte Paulo Ra­
mos (PMN - RJ), o pronuncia­
mento de Ulysses Guimarães teve
outras implicações. "Tivemos a
oportunidade de afirmar a sobe­
rania da Assembléia Nacional
Constituinte, que é hoje o único
poder legítimo neste País." E
prosseguiu: "A conduta firme do
presidente da Assembléia Nacio­
nal Constituinte, respaldada por
mais de 400 representantes legíti­
mos do povo, fez com que o presi­
dente da República ficasse situado
no patamar da História a que está
fazendo juz."

O constituinte Adylson Motta
(PDS - RS) disse, por sua vez,
que a Assembléia Nacional Cons­
tituinte viveu, no último dia 27,
"o seu momento mais expressivo
e mais grandioso desde a sua insta­
lação, pois no momento em que,
seguindo a tradição brasileira, o
Executivo procurou estabelecer
um confronto com este Poder, a
Assembléia pôs-se num plano su­
perior e, através da palavra de seu
representante máximo, o seu pre­
sidente. com elevação, com gran­
diosidade. fez uma manifestação

Arnaldo Faria de Sá

A Assembléia
pôs-se num

plano visando
a evitar o

confronto,
mas protegendo

a soberania
das decisões
tomadas por
deliberação
expressa do
voto popular

que restaurou a dignidade e pre­
servou a soberania da Constituin­
te" .

A constituinte Beth Azize
(PSDB - AM) salientou primei­
ramente "o orgulho que todos os
brasileiros, sobretudo as mulheres
brasileiras, sentiram do presidente
da Assembléia Nacional Consti­
tuinte, quando, numa verdadeira
e autêntica posição de estadista,
deu à nação a demonstração de
sua autoridade e da soberania des­
ta Constituinte". Ao mesmo tem­
po, entretanto, denunciou que es­
taria sendo planejada "a derruba-

José <ienoEno

da de uma das maiores conquistas
sociais dos trabalhadores brasilei­
ros, ou seja, a aposentadoria pro­
porcionai da mulher, com 25 anos
de trabalho".

A questão da aposentadoria e
da seguridade SOCial também foi
tratada pelo constituinte Eduardo
Jorge (PT - SP), que citou o nú­
mero "bastante expressivo" de
parlamentares que votaram favo­
ravelmente ao capítulo específico
da Previdência Social - recebeu
419 votos favoráveis dos 422 cons­
tituintes presentes -, lembrando
igualmente que este foi um dos
motes para atacar o texto elabo­
rado pela Assembléia. Segundo
ele, os dados citados pelo presi­
dente da República, nos quais fi­
cava revelada a falência da Previ­
dência já no meio do ano que vem,
foram falsos, pois, do orçamento
da entidade, hoje existem 500 bi­
lhões de cruzados que são conside­
rados reserva técmca.

O constituinte Arnaldo Faria de
Sá (PJ - SP), sobre esse ponto
do pronunciamento do presidente
disse ter ele falado "uma série de
bobagens a respeito do que repre­
sentariam os novos benefícios
aprovados pela Previdência So­
Cial". Segundo Arnaldo Faria de
Sá, os itens objeto do ataque do
chefe do Governo foram ampla­
mente discutidos e aprovados pe­
las lideranças partidárias. "E se a
Previdência não tiver a soma de
recursos necessária, o governo
que contribua com a sua parte, o
governo que suspenda a Norte-Sul
e a Usina Siderúrgica do Mara­
nhão. "

Já o constituinte José Genoíno
(PT - SP) procurou mostrar co­
mo deveria ser interpretada a vo­
tação do projeto de Constituição.
"E importante deixar bem claro
que aquela votação não significou
e nem significa nenhum aval ao
projeto de Constituição. Tanto do
ponto de vista das posições de di-

reita, das posições de centro, co­
mo das posições de esquerda,
aquele projeto será, agora, neste
segundo turno, objeto de um pro­
cesso apurado e polêmico de di­
vergência, de disputa e de marca­
ção de posição."

Para José Thomaz Nonô (PFL
- AL) "apenas aqueles que são
absolutamente incapazes de divi­
sar a grandiosidade da obra que
estamos fazendo poderiam vir a
público propor zerar a Constituin­
te e inutilizar o trabalho anterior,
postergá-Ia para o ano que vem,
para os idos de maio, quem sa­
be?". José Thomaz Nonõ afirmou
que "existe dentro do PFL uma
corrente numerosa que diverge,
radical e fundamentalmente, da­
quilo que todos os dias ouvimos
das bocas qualificadas dos líderes,
titulares ou em exercício do parti­
do", reconhecendo ainda o grande
momento que foi a aprovação do
texto aprimora~o com o primeiro
turno de votaçao.

O constituinte Victor Faccioni
(PDS - RS) procurou ainda ob­
servar a situação política de um
outro ângulo. "Sabemos que a
grave crise que atravessa o nosso
país é decorrente fundamental­
mente do impasse político que es­
tamos a viver, e que teria um equa­
cionamento com a formação da
Aliança Democrática, mas os de­
sencontros da Aliança até esta da­
ta não permitiram que a consoli­
dação da democracia se efetivasse,
e nós esperamos que a disputa do
poder não se agrave neste momen­
to, antecipando a disputa da suces­
são presidencial."

A questão da URP, dentro des­
ta discussão, voltou a ser tratada.
O constituinte César Maia (PDT
- RJ) lembrou, por exemplo, que
a URP foi criada pelo ministro
Bresser com o objetivo de ser teto
para os reajustes não somente sa­
lariais mas igualmente de preços
para os diversos se~mentos em­
presariais, fato que amda hoje não
se verificou.

Já o constituinte Paulo Paim
(PT - RS) solicitou - a partir
da reunião do Conselho Intermi­
nisterial de Controle das Estatais
que busca formas de repor as URP
congeladas - que o Congresso
NaCIOnal siga o exemplo. O parla­
mentar mostrou ainda que o Cen­
trão vai procurar, por sua vez,
atuar no sentido de suprimir, em
segundo turno, várias conquistas.
fruto de acordo de lideranças. en­
tre as quais a estabilidade para as
lideranças sindicais.
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Executivo dá
lição, mas

ninguém acata

o /lder do PMDB, Nelson Jobim, protesta contra o discurso de Sarney: uma posição suprapartidária.

No dia seguinte ao pronun­
ciamento do presidente José
Sarney, no qual o chefe do
Executivo fez críticas ao traba­
lho da Constituinte em primei­
·ro turno, a reação do Plenário
foi grande. A defesa da sobe­
rania da ANC foi feita pela
maioria dos constituintes. No
dia seguinte o projeto de Cons­
tituição seria aprovado em se­
gundo turno, ressalvados os
destaques, e o presidente Ulys­
ses Guimarães responderia
que ingovernável é a fome, a
miséria. Aqui, uma síntese das
reações ao discurso do presi­
dente José Sarney em rede de
rádio e televisão.

o pronunciamento do presiden­
te José Sarney provocou uma ime­
diata repercussão nos trabalhos da
Assembléia Nacional Constituin­
te. No dia seguinte ao discurso do
presidente da República, muitos
parlamentares foram à tribuna
manifestar a sua opinião e a sua
preocupação. A imensa maioria
manifestou a sua discordãncia com
as palavras do presidente.

O constituinte Gonzaga Patrio­
ta (PMDB - PE) por exemplo,
considerou o pronunciamento
uma ameaça à soberania da As­
sembléia Nacional. Para ele, "o
presidente diz que com a promul­
gação da nossa Constituiçao o país
será ingovernável. Não seI ­
prosseguiu ele - se o país está
sendo governado agora, porque o
presidente o que sabe fazer é Jogar
o DOVO contra o Poder legislati­
vo".

Já Chagas Rodrigues (PSDB­
PI) registrou a sua decepção com
as palavras do presidente José Sar­
ney. "Os altos índices de inflação
tornam a vida insuportável para
quase todos os brasileiros e, quan­
do supúnhamos ~ue o presidente
anunciasse medIdas corajosas,
enérgicas e corretas I?ara pôr fim
à espiral inflacionána, S. Exa.,
vem numa fala infeliz, apresentar
uma série de insultos e agravos à
Assembléia Nacional Constituin­
te, que é livre e soberana e que
foi eleita pelo povo, através do vo­
to secreto e dIreto."

TERRORISMO

O constituinte Robson Mari­
nho, (PSDB - SP) por seu turno,
qualificou de "incrível ação terro­
nsta" e questionou os custos adi­
cionais levantados pelo presidente
da República para os Itens refe­
rentes a anistia fiscal, previdência
e assistência social, bem como ou­
tros ganhos no ãmbito social.
"Aos gntos, o presidente da Re­
pública procu.ro~ jO~,ar o povo
contra a ConstItuInte.

O constituinte Francisco Küster
(PMDB - SC) também foi bas­
tante incisivo. "Quero que o presi­
dente desta Assembléia Nacional
Constituinte saiba em nome dos
brasileiros, em nome da nação, em
nome dos próprios integrantes da
Assembléia, da sua soberania,

reaja a esta agressão, que traz no
seu bojo a tentativa de um golpe
vil e covarde, que tenta desesta­
bilizar a marcha e o ritmo da de­
mocracia e dos caminhos de uma
vida digna para todos os brasilei­
ros" .

O constituinte Celso Dourado
(PMDB - BA) concordou com
todas as críticas dirigidas, sobre­
tudo no tocante ao ataque à sobe­
rania da Assembléia Nacional.
Mas mostrou-se preocupado
igualmente com a despesa reali­
zada pelo presidente para ocupar,
em cadeia nacional de rádio e tele­
visão, em horário nobre, os 29 mi­
nutos necessários ao pronuncia­
mento.

APOCALIPSE

Para José Costa, constituinte do
PMDB de Alagoas, o tom do pro­
nunciamento foi "apocalíptico".
O parlamentar lembrou a SItuação
da economia brasileira no governo
José Sarney considerando que
"essa foi a herança de 20 anos de
ditadura em que os escândalos das
instituições financeiras foram cus­
teados pelo Banco Central sem
que o presidente Sarney, então lí­
der do governo, manifestasse em
qualquer momento a sua contra­
nedade" .

Dentro do próprio PMDB, en­
tretanto, as opiniões não foram to­
das de repulsa. O constituinte Lei­
te Chaves (PMDB - PR) salien­
tou que o presidente da República
fez seu alerta levando em conta
as suas responsabilidades e o fato
de ter ainda parte de seu mandato
dentro dos dItames da nova Carta.
Entretanto, fez uma ressalva lem­
brando que estas palavras não po­
dem ser consideradas como um
ataque direto à soberania da As­
sembléia Nacional.

O constituinte Roberto Cardo­
so Alves (PMDB - SP), por sua
vez lembrou que "esta Casa rece­
beu democraticamente, como de­
veria, aliás todas as influências,
desde as mais modestas partidas
das camadas mais profundas do
povo brasileiro, até as mais signifi­
cativas". Desta forma, o parla­
mentar considerou válido o pro­
nunciamento, pois, segundo dIsse,
foi o momento de ser ouvido "o
mais importante de todos os lobo
bies, o lobby do povo brasileiro,
política e juridicamente organiza­
do, o lobby do governo", que em
momento algum atacou os consti­
tuintes.

Mas se dentro do PMDB houve
vozes discordantes, em muitos ou­
tros partidos, os parlamentares
formaram um coro em que mani­
festaram de forma unânime sua
preocupação com o pronuncia­
mento presidencial. O líder do
PDT, constituinte Brandão Mon­
teiro, do Rio de Janeiro, além de
criticar procurou traçar um qua­
dro do que considerou serem os
traços marcantes do ~overno

atual. "É o governo maIs incom­
petente da República; liquidou
com as reservas cambiais do país;
iludiu o povo com o Plano Cruza­
do; é um governo de escândalos,
ooja CPI do Senado já mostrou,

A defesa
da soberania
da ANC foi
feita pela

maior parte
dos

parlamentares.
Em menos de
24 horas, esta

posição era
confmnada
pelo voto.

e é um governo que confisca salá~
rios" .

CRISE ECONÓMICA

O constituinte Amaury Müller
(PDT - RS) considerou que o
discurso do presidente José Sar­
ney serviu apenas com uma tenta­
tiva de deSVIar a atenção do povo
brasileiro para a grave crise econô­
mica por que passa o país-crise
esta, segundo ele, "em que ele
próprio mergulhou o país".

O constituinte César Maia
(PDT - RJ) afirmou que as pala­
vras do presidente da República
procuraram atingir dois objetivos
distintos. "O pnmeiro foi lançar
uma nuvem de fumaça sobre a cri­
se econômica, e em segundo lugar
procurou jogar a população contra
a classe política, repetindo fórmu­
las antigas e autoritárias".

O constituinte Adroaldo
Streck, (PDT - RS) entretanto
procurou salientar um outro pon­
to. "O presidente conseguiu os
cinco anos, mas promulgada a no­
va Constituição, vai diminuir no
mínimo 50% seu poder de fogo,
seu poder de decisão, o poder de
mando do próprio presidente da
República" .

No entender do constituinte
Mário Maia (P~T - AC), o presi­
dente deu OUVIdos a maus conse­
lheiros. Segundo o parlamentar "a
nação presenciou no seu pronun­
ciamento, mais uma demonstra­
ção de incompetência, falta de ob­
Jetividade, vazio de idéias e incoe­
rência" .

MANDATO
O constituinte Lysâneas Maciel

(PDT - RJ) acredita que esta seja
mais uma áemonstração do "ine­
gável apetite pelo poder" do presi­
dente da República, pois no caso
de serem zerados os trabalhos da
Constituinte a primeira conse­
qüência seria "outorgar mais um
ano para Sarney".

Para o constItuinte Victor Fac­
cioni (PDS - RS), no entanto,
o pronunciamento poderia ser en­
carado por um observador mais
atento como o de alguém que ti­
vesse "chegado ontem ao Brasil
de uma longa viagem, pois proce­
deu como alguém que estivesse es­
tado alheio ao processo constituin­
te durante este ano e meio em que
a Assembléia esteve trabalhan­
do".

O constituinte José Genoíno
(PT - SP) considerou que o presi­
dente José Sarney não tem condi­
ções políticas legais e éticas para
vir perante a opinião pública e di­
zer o que disse em relação à As­
sembléia Nacional Constituinte.
Além disso, frisou que o presiden­
te "omitiu pontos e faltou com a
verdade em suas palavras".

INGENUIDADE
Para a constituinte Benedita da

Silva (PT - RJ)"o presidente Jo­
sé Sarney ou é ingênuo demais na
medida da sua abordagem, ou en-

tão teve uma atitude leVIana com
relação às conquistas que os traba­
lhadores e vários segmentos so­
ciais tiveram na Assembléia Na­
cional Constituinte". E acrescen­
tou: "ouvi perplexa, pois recebi
o voto direto do povo para aqui
defendê-lo e tive que ouvir quase
meia hora de disparates".

O constituinte Ademir Andra­
de (PSB - PA), por sua vez, lem­
brou o lema do governo Sarney
de "Tudo pelo Social", lembrando
inclusive que o presidente chegou
a afirmar que não pagaria a dívida
externa com o sacrifício do povo
brasileiro, mas que atualmente o
que se verifica é Justamente o con­
trário, com a contenção do consu­
mo e uma política determinada pe­
lo FMI.

A constituinte Raquel Cândido,
de Rondônia, atualmente sem
partido, afirmou que o Parlamen­
to brasileiro sofreu uma das maio­
res agressões de sua história, di­
zendo inclusive que os constituin­
tes não se intimidariam diante das
palavras do presidente da Repú­
blica.

GOLPE
Para Dirce Tutu Quadros, cons"

tituinte do PSDB de São Paulo,
José Sarney "não vai à televisão
explicar o seu governo, mas não
se inibe em tecer reparos a atua­

ção da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, que deveria ser respeita­
da". E arrematou: "Se o senhor
José Sarney não pensou ainda, de­
veria atentar para o fato de sua
postura conservadora e consoante
com os interesses do grande capi­
tal externo estar preparando o ter­
reno pantanoso onde se dão os
golpes de estado".

O constituinte Nelton Frie­
drich, (PSDB - RS), finalmente
lembrou que não basta que a sobe­
rania da Assembléia Nacional fi­
que no papel para ser esquecida
em "manifestações e ações que
buscam atropelar os seus traba­
lhos" e solicitou ao presidente da
Assembléia Nacional Constituinte
uma resposta ao pronunciamento
do governo.
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De pé, o Plenário aplaudiu a fala de Ulysses Guimarães em defesa da Constituinte. Depois, votou maciçamente em favor do Projeto de Constituição.

de todos na plenitude de suas pos­
sibilidades. Porém, segundo afir­
ma o parlamentar petebista, estão
surgindo forças opostas à nova
Constituição que querem estancar
o processo de democratização e
travar a marcha final da nova Car­
ta, o que chamou de crime de lesa­
pátria.

EMPRESARIADO
Na opinião do constituinte Fer­

nando Santana (PCB - BA), "as
grandes empresas multinacionais
tiveram a ousadia de procurar o
presidente da República e o da As­
sembléia Constituinte nos térmi­
nos da votação da nova Carta em
primeiro turno para transformá­
los em advogados de seus interes­
ses mesquinhos e exploratórios no
país, não ficando atrás o empresa­
riado nacional, que também deci­
diu apoiá-Ias".

Segundo o parlamentar, "essa
onda cresceu a tal ponto, que um
dos nossos constituintes, para in­
felicidade da Bahia, o deputado
José Lourenço, disse que era ne­
cessário zerar esta Constituição".

Para Fernando Santana, "a vo­
tação em segundo turno da nova
Carta deve ser realizada com as
modificações necessárias e não
obedecendo às ordens das multi­
nacionais" .

CONJUNTURA
Para Aécio de Borba, do PDS

do Ceará, vivemos uma angústia
de "zerar" ou não a Constituição,
por outro lado - acentuou -, a
preocupação maior é com a situa­
ção econômica nacional. As em­
presas e, de uma maneira geral,
toda a classe produtora, estão apa­
voradas diante da situação que se
estabelece. Há três meses não se
pode fazer o preço da correção da
Inflação nos produtos fabncados,
porque se acumulam na pratelei­
ra.

Diante dessa situação que se es­
palha, também I?or quantos outros
setores de relaCIOnamento comer­
ciai existam e fora deles, fica ape­
nas a intermediação, que se man­
tém, não pelo volume de vendas,
mas pelo tresloucar da inflação,
que, acelerada como está, cobre
qualquer divergência entre a ven­
'da e a aquisição, pela valorização
cotidiana do dinheiro, afirmou.

Em sua opinião, a nação está
terrivelmente apavorada, sem vis­
lumbrar qualquer possibilidade de
modificação imediata .

que já se sentem derrotados". E
sugeriu a esses empresários que
"se mirem no espelho do seu cole­
ga paulista Ricardo Semler, que
prega a eficiência em suas empre­
sas e não quer mamar nas tetas
do governo ou viver de anistias
e de favores fiscais, como querem
os demais".

PRESSÃO
Para o líder do PT do Rio Gran­

de do Sul, Olívio Dutra, as pres­
sôes contra a votação em segundo
turno do texto constitucional exer­
cidas por certos grupos I?odem ser
"uma vontade ou um Jogo, mas
o certo é que elas têm raízes den­
tro do próprio governo e se alas­
tram em outras áreas do grande
patronato, que está se sentindo
ameaçado com conquistas tão mo­
destas pelas forças progressistas,
liberais e democráticas e pela pres­
são popular no texto já aprova­
do".

Segundo Olívio Dutra, o Par­
tido dos Trabalhadores não abre
mão de sua visão crítica contra a
votação pela globalidade do texto
constitucional, "porém isto não
significa que o PT se junte ao voto
da direita, do Centrão e do gover­
no para tentar zerar o processo
Constituint~".

MANOBRAS
Na opinião de Renan Calheiros

(PSDB - AL), a Constituinte es­
tá sob ameaça de golpe. O gover­
no do presidente José Sarney, es­
quivando-se da responsabilidade
que tem pelo caos em que se en­
contra o país, investe agora, pesa­
damente, na crise política, urdin­
do manobras para alterar o curso
normal de conclusão dos trabalhos
da Constituinte.

Segundo o constituinte alagoa­
no, o que o governo quer é impe­
dir os avanços já consa~rados no
texto constitucional, pOIS promo­
vem principalmente uma impor­
tante descentralização do poder
político, administrativo e financei­
ro para outros setores, notada­
mente para as esferas estadual e
municipal.

MARCHA TRAVADA
Para o representante do PTB de

São Paulo Sólon Borges dos Reis,
os constituintes foram eleitos com
a responsabilidade de uma tarefa
importantíssima e específica, qual
seja, a elaboração de uma nova
Constituição para este país, e que,

.a seu ver, está tendo o empenho

o governo foi
acusado de
tramar a

derrubada do
Projeto de

Constituição.
As empresas
estrangeiras

foram
apontadas

como autoras
da manobra.

Para o representante mineiro é
preocupante a manifestação de lí­
deres partidários em favor da pa­
ralisação da Constituinte, quando
esta Assembléia procurou debater
o Brasil real e dessa discussão fez
nascer um novo estatuto para o
futuro do país.

Segundo Humberto Souto, o
projeto aprovado em primeiro tur­
no, é moderno, progressista e sé­
rio.

REAÇÃO
Já a parlamentar Abigail Feito­

sa (PSB - BA) denunciou "às
forças reacionárias, os setores re­
trógrados e as aves agourentas que
estão tentando anular as pequenas
conquistas sociais do Projeto de
Constituição" .

Segundo a parlamentar baiana,
o desespero desses setores é maior
porque agora será mais difícil reu­
nir 280 constituintes dispostos a
desfazer o que já foi feito no pri­
meiro turno.

Para Abgail Feitosa, "as multi­
nacionais e os setores atrasados do
empresariado nacional estão exer­
cendo o jus sperneandi daqueles

co, o país irá rumo à anarquia ins- •
titucional.

Na sua opinião, dissolver esta
Constituinte "é preparar o cami­
nho para o impasse. O governo
precisa é se preparar para colocar
em prática a nova Constituição,
e, com ela, consolidar a democra­
cia no país, disse".

PUNHALADA
O deputado pelo PDT do Rio

Grande do Sul, Amaury Müller
considerou a ameaça de dissolu­
ção da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, uma atitude desrespeito­
sa de determinados setores da so­
ciedade brasileira que, compro­
metidos com o que há de mais re­
trógrado e reacionário neste país,
pretendem uma vez mais, apunha­
lar a liberdade e interromper a
marcha do povo rumo à democra­
cia.

Segundo o parlamentar, o povo
brasileiro tem pressa de que seja
aprovada e promulgada a nova
Constituição, não só para que o
império da lei seja a bússola que
orientará as novas relações entre
os cidadãos e o estado, a nação
brasileira e outras nações, como
também para que sejam fixados
os parãmetros de um novo pacto
econômico e social, capaz de con­
templar, com direitos plenos, mi­
lhões de brasileiros hoje impedi­
dos até de falar, opinar e decidir.

LEGITIMIDADE
Por sua vez, o constituinte Pau­

lo Ramos, do Rio de Janeiro, soli­
darizou-se com as declarações que
o presidente da Constituinte,
Ulysses Guimarães, e o ministro
da Previdência Social, Renato Ar­
cher, deram sobre a soberania e
legitimidade da Constituinte para
decidir sobre as questões que inte­
ressam ao futuro dos braSileiros.

Segundo Paulo Ramos, o minis­
tro Renato Archer desmontou a
mentira que o governo queria im­
pingir à nação, quando propagan­
deava que a Previdência não tinha
dinheiro para pagar os novos en­
cargos cnados pela Constituinte.

PODER LEGÍTIMO
Ao denunciar que a Assembléia

Nacional Constituinte vem sendo
assaltada por grandes lobbies de
banqueiros e multinacionais,
Humberto Souto, do PFL de Mi­
nas Gerais, condenou o que ele
considera pressões ilegítimas so­
bre um poder legítimo.

Plenário reage: quer Carta já
~

A ameaça de rejeição inte­
gral do Projeto de Constitui­
ção, no início da votação em
segundo turno, acendeu o de­
bate em plenário sobre a ur­
gência da aprovação da nova
Constituição. Ao reagir contra
as manobras, alguns parlamen­
tares identificaram as articula­
ções como oriundas do Palácio
do Planalto e de setores empre­
sariais - em especial, de mul­
tinacionais. Mas, a resposta
concreta do plenário foi a apro­
vação do projeto integral, res­
salvando as votações de emen­
das e destaques.

No reinício dos trabalhos da
Constituinte para votação em se­
gundo turno do Projeto de Consti­
tuição, os parlamentares centra­
ram suas discussões em torno dó
recente pronunciamento do depu­
tado José Lourenço (PFL - BA),
através da imprensa, propondo
"zerar" o texto já aprovado.

Na opinião do constituinte Ha­
roldo Lima (PC do B - BA), a
proposta do parlamentar José
Lourenço é mais uma manobra
golpista do governo. Ele acusou
ainda o presidente José Sarney de
tornar o país ingovernável.

No seu entender, os ataques
contra a Constituinte partem de
três vertentes interligadas, que são
as multinacionais, o governo fede­
ral e os parlamentares reacioná­
rios que agem no Parlamento con­
tra os interesses do povo.

Quanto às multinacionais, Ha­
roldo Lima disse que elas agem
de forma insolente e atrevida con­
tra a Constituinte, usando a força
do poder econômico para tent~r
suprimir da nova Carta as conquIs­
tas alcançadas pelo povo.

Por fim, o líder do PC do B acu­
sou algumas lideranças partidárias
dentro da Constituinte de agirem
sob a influência das multinacio­
nais, numa clara manifestação an­
tinacional, e conclamou todo o
plenário a reagir contra "essas ma­
nobras gol pitas" .

ANARQUIA
Por sua vez, o constituinte Egí­

dio Ferreira Lima, do PMDB de
Pernambuco, sugeriu ao governo
mais reflexão sobre a questão,
pois entende que, se o Projeto de
Constituição for rejeitado em blo-
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ADIRPlReynaldo Slavale

Bernardo Cabral exige o parecer sobre emendas a Ulysses, cercado de outros constituintes.

Vencem os prazos. Agora, plenário

porque há simultaneamente, nós
sabemos, as preocupações de to­
dos os constituintes com as elei­
ções municipais, que têm atos par­
tidários que devem ser exercitados
em matéria de convenção para in­
dicação dos canditados. Nós va­
mos compatibilizar, fazer um tra­
balho intensivo durante a semana,
para liberar os companheiros sem
prejuízo da elaboração ou ultima­
ção do trabalho constitucional.

Estou certo, meus amigos, do
seguinte: vamos ter número, e nú­
mero suficiente, porque o consti­
tuinte sabe que, se não estiver aqui
e estiver lá, lá não estará bem;
prestará até um serviço ao seu can­
ditado e ao seu partido estando
aqui, no sentido de que possamos
terminar a ConstitUição, mesmo
porque milhões de pessoas vão ser
beneficiadas por esta Constitui­
ção. E se nós queremos a eleição,
queremos ir para o palanque, que­
remos eleger prefeito, evidente­
mente, para dar resposta positiva
às necessidades do país no âmbito
municipal, é claro que uma das
formas melhores de fazermos isso
é aprovarmos logo o texto consti­
tucIOnal, para que ele ou entre em
vigor ou, mesmo gerando uma ex­
pectativa, seja uma segurança de
que aquilo será atingido dentro de
um prazo rápido, ou uma elabo­
ração postenor.

Meus amigos, ao terminar, de­
sejo reafirmar a vocês o seguinte:
eu cada vez mais me entusiasmo
por esta Constituição. Não é coru­
jice, porque ela não é filha minha;
eu sou uma parte de todo esse es­
forço. Se tivesse de haver pai, e
isso não constitui desdouro, no ca­
so, ao contrário: há pluralidade de
pais. Estão aqui muitos deles,
principalmente o nosso relator,
que é o pai-mor, e os outros com­
panheiros, os adjuntos, que o aju­
daram a elaborar este documento.

Esta Constituição - e pode­
riam me perguntar por quê -, de­
sejo dizer que esta Constituição
difere e é melhor que todas as
Constituições deste país. (Muito
Bem! Palmas.) E por que é me­
lhor? Porque o cidadão é melhor,
o cidadão é fundamental na vida
política, social e econômica de
uma nação. E esta é uma Consti­
tuição cidadã, porque se volta pa­
ra o cidadão, se volta para as mu­
lheres deste país. Não é uma Cons­
tituição taumatur~a, não é uma
Constituição meSSIânica. Com es­
ta Constituição não se vão resolver
todos os problemas do Brasil, mas
com esta Constituição vão ser re­
solvidos, a curto e médio prazos,
muitos problemas: os problemas
dos necessitados, os problemas
dos miseráveis, dos carentes, dos
desaj'lstados deste país. Esta a
Constituição que estamos elabo­
rando.

Meus amigos, agradeço a vinda
de vocês até aqui e agradeço mais
uma vez ao nosso eminente relator
este trabalho de qualidade, este
trabalho que terá a durabilidade
do tempo. Muito obrigado, Ber­
nardo Cabral. Muito obrigado, ca­
ros comp'anheiros relatores­
adjuntos. ' (Muito bem! Palmas.)

A melhor das
Cartas que o

~ . ~

palS Ja teve
Ao receber o parecer do Rela­

tor Bernardo Cabral sobre as
emendas ao projeto de Constitui­
ção "B", o presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte, depu­
tado Ulysses Guimarães, pronun­
ciou o seguinte discurso:

"Meus amigos, como vocês es­
tão verificando e a opinião pública
vai registrar, estamos avançando,
estamos andando, estamos cum­
prindo as etapas. O relator Ber­
nardo Cabral e os companheiros
que o acompanham como co-rela­
tores ou relatores-adjuntos fize­
ram um esforço extraordinário.
Fui testemunha do mesmo. Verifi­
quei a qualidade do debate pelo
relator, pelos relatores-adjuntos
que aqui estão, eventualmente por
aqueles que participaram mais ati­
vamente da elaboração do texto
no primeiro turno, e confirmo
aqUI aquilo que disse o nosso rela­
tor Bernardo Cabral, isto é, que
não houve emenda - de quase
duas mil emendas apresentadas ­
que não fosse examinada, discu­
tida, para que, ao final, o parecer
fosse exarado. Quero dizer que,
apesar da qualidade da assessoria
que temos na Cãmara e no Senado
- e quero também trazer aqui a
nossa moção, a nossa manifesta­
ção de reconhecimento -, alguns
passaram noites sem dormir, mas,
apesar dessa gualidade, não houve
delegação. FIzeram o seu traba­
lho, mas foi examinado pelo rela­
tor e pelos seus companheiros de
trabalho. Desejo, poIS, agradecer
mais uma vez ao relator Bernardo
Cabral e aos nossos coml?anheiros
José Fogaça, Konder ReIS e Adol­
fo Oliveira esse esforço extraor­
dinário que, sem dúvida nenhu­
ma, ficará registrado nos Anais da
Constituinte brasileira. Quando se
compulsar, anos afora, o que se
fez, estes nomes, além de outros,
estarão presentes no reconheci­
mento e no conhecimento da pos­
teridade daqueles que se preocu­
parem com este documento polí­
tico público.

Quero dizer a vocês que, no de­
senvolvimento do nosso trabalho,
já convoquei, pedi aos líderes par­
tidários e forças representatIvas
que estivessem aqUI conosco de­
pois de amanhã, quarta-feira, às
11 horas, nesta sala, para exami­
narmos principalmente as partes
mais controvertidas da matéria.
Fiz um apelo pelo telefone, repito
aqui, no sentido de que os eminen­
tes líderes tragam as suas observa­
ções, a sua apreciação, mas nos
limites do estritamente necessá­
rio, porque se formos examinar,
nas nossas reuniões, as 1.500,
1.700, não sei quantas emendas,
evidentemente não faremos esse
trabalho de triagem que deseja­
mos fazer para ver a matéria que
tem um acordo geral e onde haja
divergê.ncias, que são, aliás, de­
mocrátIcas.

Confirmo, é claro, a reunião pa­
ra segunda-feira próxima e espero
que possamos nos utilizar da ma­
nhã e da tarde. Conto muito com
isso, e por isso vou pedir que fi­
quemos até tarde com os líderes,
para não ocuparmos as manhãs,

Por fim, Bernardo Cabral lan­
çou um desafio ao plenário da
Constituinte ao dizer que "é no
voto que se vê a consagração. Não
se atalha caminho pela via oblíqua
da proibição" - acrescentou para
indicar que seu parecer, favorável
ou contrário, é apenas uma orien­
tação ao plenário, não uma deci­
são final.

Em seu discurso, o relator des­
tacou a participação do presidente
Ulysses Guimarães, que, "nos cin­
co dias - de manhã, de tarde e
de noite - permaneceu conosco".
E confirmou o que dissera o presi­
dente sobre o criterioso trabalho:
"Cada emenda, isoladamente, te­
ve o seu exame. Não houve uma
sequer que não passasse."

quada, cabendo, assim, ao plená­
no decidir em caráter defiOltivo;

d) aceitação de todas as emen­
das que sanam contradições ou er­
ros de técnica legislativa;

e) juízo de valor sobre as emen­
das supressivas de mérito, tendo
em vista o interesse público e só
este.

No ato de entrega do parecer
ao presidente da Constitumte, no
último dia 20, Bernardo Cabral
justificou o alto número de pare­
ceres favoráveis como uma de­
monstração do "aprimoramento
que os constituintes fizeram, que­
braram arestas, sanaram mUItas
omissões, corrigiram erros. "

No dia 18, segunda-feira, o parecer do relator
sobre as emendas foi entregue ao deputado Ulys­
ses Guimarães, que determinou sua impressão e
distribuição aos constituintes. Dias 21 e 22, os
constituintes puderam apresentar requerimentos
de destaque para as emendas e partes do projeto
que desejavam ver votadas em separado. No sába­
do, 23, e domingo, 24, os destaques, em número
de 1.744, foram ordenados e selecionados.

O projeto, com o parecer sobre as emendas
e os destaques já selecionados, entrou na Ordem
do Dia em plenário no dia 27. Todas as etapas
foram vencidas. Só faltava mesmo a sua votação.
(Ver página 3.) .

afora, o que se fez, estes nomes
além de outros estarão presentes
no reconhecimento e no conheci­
mento da posteridade daqueles
que se preocuparem com este do­
cumento polítICO e público.
Números e critérios

Das 1.844 emendas registradas
na secretaria geral da Constituin­
te, no prazo regimental de 7 a 11
de julho, três foram retiradas pe­
los seus próprios autores; 436 re­
ceberam parecer favorável; 40 ti
veram p'arecer "parcialmente f:.­
vorável '; 73 foram prejudicadas,
enquanto 1.236 tiveram parecer
contrário do relator. Além disso,
por decisão do presidente da
Constituinte, 56 emendas foram
consideradas sem qualquer perti­
nência com os dispositivos regi­
mentais e, por isso, não serão sub­
metidas ã votação do plenário.

Para o parecer, o relator Ber­
nardo Cabral levou em conta cinco

'critérios básicos:

a) consideração dos acordos de
liderança que orientaram a maio­
ria das votaçôes de proposições so­
bre temas polêmicos;

b) consideração dos textos re­
sultantes de fusões de emendas;

c) acolhimento das emendas
que propuseram o restabeleci­
mento do texto do vencido no pri­
meiro turno de votação, ainda
que, em inúmeros casos, a redação
proposta pareça fiel ao conteúdo
aprovado e sob forma mais ade-

O projeto da Carta começou a ser votado em
plenário na última quarta-feira, 27-7, cumprindo
a Assembléia Nacional Constituinte os prazos fi­
xados pela mesa diretora para a etapa final dos
trabalhos.

A discussão em segundo turno do texto consoli­
dado pelo relator encerrou-se no dia onze, quando
terminou também o prazo para que os consti­
tuintes apresentassem emendas supressivas, cor­
retivas e de redação ã matéria aprovada em pri­
meiro turno. Na terça-feira, 12,- as emendas foram
impressas e começaram a ser distribuídas aos
constituintes. Foram 1.844 propostas de altera·
ções ao texto, sobre as quais o relator Bernardo
Cabral e seus relatores-adjuntos se debruçaram
nos dias 14, 15, 16, 17 e 18.

Relator vence outra maratona
Uma vez mais, a maratona do

relator. Em cinco dias - incluindo
um sábado e um domingo - dar
o parecer sobre 1.844 emendas ao
projeto de Constituição que come­
çou a ser votado em segundo tur­
no. Auxiliado por três contituintes
- Antônio Carlos Konder Reis
(PDS - Se), Adolfo Oliveira (PL
- RJ) e José Fogaça (PMDB ­
RS) - o deputado Bernardo Ca­
bral examinou uma a uma as
emendas dos 559 constituintes e
ofereceu seu parecer.

Numa referência a este estafan­
te trabalho e ao rigor nos critérios
com que o relator opinou ~obre

cada uma das emendas, o presi­
dente da Constituinte. Ulysses
Guimarães, garantiu: "Estamos
avançando, estamos andando, es­
tamos cumprindo etapas."

Ulysses, em seu discurso, ao re­
ceber o parecer, fez questão de
dar seu testemunho sobre a ativi­
dade do deputado Bernardo Ca­
bral e seus relatores-adjuntos:

- Fizeram um trabalho ex­
traordinário. Fui testemunha do
mesmo. Verifiquei a qualidade do
debate e confirmo que tudo foi mi­
nuciosamente discutido, examina­
do.

Para o presidente da Constituin­
te, a história haverá de reconhecer
este trabalho. Depois de citar no­
minalmente o relator e seus auxi­
Iiares,_ previu:

- Quando se compulsar, anos
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O plebiscito não arranha a
democracia representativa e
não agride o regime
democrático. Ao contrário,
os países livres sempre
o usaram e a população
sempre soube decidir pelo
melhor para si e para os
interesses nacionais.

Plebiscito é
reabilitado:

o povo volta
a decidir

o plebiscito, ou consulta popular, acaba de co­
nhecer momentos áureos para sua reabilitação dentro
da Assembléia Nacional Constituinte. Mesmo que a
votação desse final do primeiro turno não tenha confir­
mado algumas pretensões para essa prática democrá­
tica que não pegou muito no Brasil (só uma única
vez usada a nível nacional, ao tempo do presidente
João Goulart), o plebiscito poderá, a partir de agora,
ser incluído entre as práticas que freqüentarão a vida
política brasileira. Pelo menos uma dezena de consti­
tuintes apresentaram emendas para realização de ple­
biscitos, com o objetivo de auscultar a preferência
popular a respeito de diferentes questões, como a
forma de governo (república ou monarquia constitu­
cional) e o sistema de governo (parlamentarismo ou
presidencialismo) até a criação de novas unidades fe­
deradas.

Ao contrário da argumentação daqueles que re­
jeitam essa forma de participação popular nas decisões
de temas ditos polêmicos ou que dividem de maneira
igualitária as opiniões da grande massa populacional,
o constituinte Cunha Bueno (PDS - SP), autor da
emenda já aprovada por 500 votos (495" registrados
no painel eletrônico e mais 5 que, por falha técnica,
não apareceram no letreiro lummoso do plenário) para
realização de plebiscito sobre a forma e o sistema
de governo, garante que "consultar o povo faz parte
da moderna democracia representativa, não havendo
incompatibilidade entre a adoção dos mecanismos de
consulta popular e a representatividade".

R esultado de uma fusão de
emendas no mesmo senti­

do, a proposta que estabeleceu a
data de 7 de setembro de 1989 pa­
ra que o povo defma, através de
plebiSCito, a forma (repúbhca ou
monarquia constitucIOnal) e o SIS­
tema de governo (parlamentans­
mo ou presldenciahsmo) a vigora­
rem no país fOI aprovada a 1° de
junho, portanto, uma das pnmel­
ras sobre a realização de plebis­
CitOS no Brasil Conhecido como
o monarquista da Constltumte, o
Deputado Cunha Bueno vê no SIS­
tema de governo Implantado no
país em 1889 (república) a pnn­
clpal causa dos males que afligem
o Brasil "em sua precána traje­
tóna constItUCIOnal de lá para cá".

Segundo ele, "o Brasil, que no
passado tmha Sido um país estável
pohtlcamente, entrou, a partir do
golpe militar de 1889, para o rol
da instabilidade em que se mse­
nam as demais repúbhcas latmo-a­
mencanas. De acordo com o De­
creto n° 1, do regIme repubhcano,
este sena provlsóno, mas tudo que
é provisóno no Brasil acaba du­
rando, e a Repúbhca provisóna
já fará quase um centenáno!" De­
poiS de acentuar que a Repúbhca'
brasileua é filha Ilegítuna do mlh-

tarismo e da doutrina positivista
do francês Augusto Comte, o re­
presentante do PDS paulista lem­
bra que o povo não participou da
escolhha dessa forma de governo,
mas, no dizer do ministro do pró­
prio governo prOVisório, Aristides
Lobo, o povo assistiu "beatifica­
do" ao ato militar de proclamação
da República. Cunha Bueno lem­
bra também, um defensor do ple­
biscito na pessoa do almirante Sal­
danha da Gama, na famosa Re­
volta da Armada, quando diZ: "A
lógIca, assim como a justiça dos
fatos, autonzaria que se procuras­
se, à força das armas, repor o go­
verno do Brasil onde estava a 15
de novembro de 1889, quando,
num momento de surpresa e estu­
pefação nacional, ele fOI conquis­
tado por uma sedição militar, de
que o atual governo não é senão
uma contmuação. O respeito, po­
rém, que se deve à vontade nacio­
nal livremente mamfestada acon­
selha que ela mesma escolha sole­
nemente e sob sua responsabili­
dade a forma de instituição sob
que deseja envolver seus glonosos
destmos " Para o representante
paulista o anseIO nacional de reali­
zar um plebiscito sobre a forma
de governo tem Sido negado siste­
maticamente Prometido pelos re­
publicanos, cobrado por Saldanha
da Gama, bombardeado por Flo­
nano Peixoto, o plebiSCito encon­
trou nas próprias Constituições
brasileiras seu mais séno adver­
sário, porque a Constituição de
1891 e todas as demaiS sempre
trouxeram a denommada "c1áusu­
la-pétrea" proibindo sequer a diS­
cussão de qualquer proposta ten­
dente a abolir a república, "numa
espécie de autodefesa antidemo­
crátlca da própna república".

REPRESENTATIVIDADE

Um ponto que o deputado
Cunha Bueno faz questão de res­
saltar quando defende o plebiSCito
é que a consulta ao povo faz parte
da moderna democracia represen­
tativa e que ele não constitUI ne­
nhum arranhão na representativI-

dade do regime democrático. Em
defesa de sua assertiva, ele cita o
exemplo dos Estados UnIdos,
que, desde a década de 20, adotam
diversos mecanismos de consulta
popular - plebiscito, referendo,
recall e miclativa popular legIsla­
tiva - como meios de fortaleCI­
mento da democracia. "E nunca
o Congresso norte-americano VIU­
se dlmmuído em seus poderes e
sua respeItabilidade", observa
ele, para indagar, em seguIda:

"Por que tanto medo de se ouvu
o povo a respeito de uma questão
tão fundamental, que é a forma
de governo? Será que os gover­
nantes temem que o povo faça um
balanço entre as duas formas de
governo - repúbhca e monar­
qUia?" Cunha Bueno acrescenta:

"Observe-se que países altamente
democrátICOS e cujos povos são so­
CIalmente avançados, como a Ho­
landa, a Inglaterra, o Japão, a Es­
panha etc., têm a monargula co­
mo forma de governo. Sena possí­
vel a redemocratização da Espa­
nha, a estabIlidade pOlítIca, sem
a particIpação do reI? O BrasIl
também vIve uma fase de transI­
ção e o povo brasileIro não pode
ficar à margem das deCIsões políti­
cas"

TENTATIVAS

Com o fim de restabelecer o
mstltuto do plebiscito na Vida do
país, pelo menos uma dezena de
constltumtes apresentaram emen­
das para a realização de consulta

plebISCItária sobre diferentes as­
suntos. Um dos maIs controver­
tidos temas - a pena de morte
- que senam decididos através
de plebISCIto teve no deputado
Amaral Netto (PDS - RJ) o seu
maIs incansável defensor Desde
o míclo dos trabalhos da ANC o
líder do PDS tentou mcluir a pena
de morte no texto constituCIonal,
e os debates em torno do assunto,
ao tempo das subcomIssões e co­
mIssões temáticas, motivaram
grande número de freqüentadores
das sessões da Constituinte a per­
manecerem, por vezes, durante
mUItas horas aSSistindo o encami­
nhamento da questão Frustradas
suas tentativas imcials Amaral
Netto não deSIstiU de seu mtento
e foi a plenáno defender a pro­
posta. Outra vez rejeitada, a pena
de morte passou a ser objeto da
Emenda n° 2POO049-5 às DISpo­
sições TranSItórias que determma­
va: "A mstltulção da pena de mor­
te será submetIda a plebiSCIto,
dentro de 120 dias da promulgação
desta ConstituIção". Na votação
da matéria, entretanto, o plenáno
da Assembléia NaCIOnal Consti­
tumte acabou por rejeItar defimtl­
vamente a pena de morte, ao com­
putar 218 votos contra a Emenda
Amaral Netto, a qual recebeu am­
da 210 votos favoráveis e 10 abs­
tenções

De autona do constltumte SI­
queira Campos (PDC - GO) e
depOiS transformadas em emenda
coletIva que recebeu expressIvo
número de assmaturas, a emenda
prevendo a realização de plebiS­
CitO entre as populações mcluídas
nas áreas do Estado de GOiás que
formarão o novo Estado do To­
cantms fOI abandonada em favor
de uma fusão que cnou automati­
camente a nova umdade federa­
tiva e, pnnclpalmente, em favor
do dispoSitivo que determina que
o pnmeuo governador do Tocan-

Regime de
gabinete?

Monarquia
de volta?
O povo é
que vai
decidir
o que

quer, com
a volta

dos
plebiscitos
a partir
da nova
Carta.

O Brasil
pouco usou

esse
método

de consulta
em sua
história.
Mas vai
usare

aprender a
usar. A

democracia
plena tem
no cidadão

o objeto
e o meio
das mais

importantes
decisões.

tins seja eleito por voto direto, 75
dias após a criação do estado.

Outra tentativa de plebiscito
partiu do constituinte Fernando
Cunha (PMDB - GO), a qual
mandava incluir nas DispoSições
Transitórias dispositivo determi­
nando que "consulta plebiscitária
será levada a efeito em todo o ter­
ntóno nacional, concomitante­
mente com a primeira eleição de
caráter nacional, a fim de que se
decld_a se deve o país prosseguir
ou nao com o pro~rama nuclear
brasileiro". Na Justificativa de sua
propOSIção, Fernando Cunha
mostrava os perigos dos acidentes
nucleares, o absurdo do programa
nuclear brasileuo, "mteiramente
mjustlficável se considerarmos
que o país conta com um potencIal
hidrelétrico da ordem de 500 mi­
lhões de Kw, dos 9,uals apenas 40
milhões mstalados " e o desper­
dício de recursos num programa
que "já lançou ao lixo uma soma
estimada em 20 bilhões de dóla­
res". Embora sustentando que,
"de todos os programas nucleares
do mundo, talvez o mais absurdo
e despropositado seja o programa
brasileiro", Fernando Cunha re­
conheceu o teor genérico de sua
proposta, razão por que abnu mão
de sua defesa em favor de estudos
que pormenorizem o assunto, e
também, diante de acordos verifi-

cados em torno da idéia de se
transferir ao Congresso Nacional
a responsabilidade, daqui em
diante, pela aprovação ou não de
toda a matéria referente aos pro­
gramas nucleares. Iniciativa seme­
lhante teve o constituinte Vítor
BuaIZ (PT - ES) que, através da
Emenda n° 2P01248-5, sugeria que
a implantação e funcionamento de
industrias de alta periculosidade,
reator nuclear ou projeto que alte­
re de maneira significativa o melO
ambiente ou implique risco de vi­
da para a população circunvizmha
se condiCIOnasse à realização de
plebiscito regional. Além disso,
sua emenda previa que, no caso
da mstalação de usma nuclear, o
plebIscito regional fosse precedido
de plebiSCIto nacional. Justifican­
do sua propositura, o representan­
te do PT afirmava que o Brasil,
não obstante ser um dos países do
mundo onde a natureza se apre­
senta mais generosa, possui algu­
mas áreas praticamente inabitá­
veis em face da degradação am­
bientaI e como conseqüência da
exploração inadequada dos recur­
sos naturais. O parlamentar capI­
xaba conclama a todos para uma
tomada de conSCIênCia e de atitude
com vistas à construção de uma
Vida melhor, mas esta, para ser
efetiva, dependerá da determina-

ção política de estabelecer uma or­
dem social e econômica onde o
desejo de lucro esteja subordina­
do ao respeito à natureza e à digni­
dade do ser humano. "Quanto à
energia nuclear - alertou - mes­
mo usada para fIOS pacíficos, é
uma atividade que envolve maio­
res riscos do que se tem consciên­
CIa, tanto coletivamente como nos
próprios meios técnicos específi­
cos, tanto assim ~ue a comunidade
científica mundIal ainda desco­
nhece qualquer tipO de controle
técnico. O que se p'ergunta é o
que faremos com milhares de de­
pósitos de lixo atômico daqui a mil
anos, ou muito menos, quando a
tecnologia terá certamente supe­
rado a fase de uso intenso da ener­
gia nuclear? Será que com tantos
outros recursos, somos realmente
obngados a continuar com esta
aventura nuclear mesmo sob o diS­
farce do título "para fins pacífi­
cos"? Por todas essas razões, Ví­
tor BuaIZ defende a prática do ple­
biscito como o direito democrático
de debater e votar, no caso, pela
aceitação ou rejeição da Implan­
tação ou do funcionamento de in­
dústrias de alta penculosldade, de
reatores nucleares ou de projetos
que alterem de maneira significa­
tiva o meio ambiente.

Assinada pelos constituintes
Homero Santos (PFL - MG~,
Chico Humberto PDT - MG ,
Virgílio Galassi (~DS - MG ,
Raul Belém (PMDB -MG), Ro­
sa Prata (PMDB - MG) e Ro­
berto Vital (PMDB - MG), a
proposta de plebiscito para cria­
ção do Estado do Triângulo, a ser
desmembrado do Estado de Mi­
nas, movimentou intensamente o
plenário, os corredores e as gale­
rias do Congresso Constituinte,
mas no dia 28 de junho foi rejei­
tada por 252 votos contra 122 e
46 abstenções Ao defenderem a
proposta, os constituintes minei­
ros que a assinaram salientavam
que o objetivo da iniciativa era fa­
zer justiça a dois milhões de habi­
tantes brasileiros, reumdos em 71
municípios que ocupam uma re­
gião com toda uma potencialidade
ainda não aproveitada. "Uma po­
pulação - garantiam - que du­
rante anos vem lutando para se
tornar independente, livre e res­
ponsável pelo próprio destlOo.
Embora mais uma vez frustrados
os esforços de reabilitar o instituto
do plebiscito como forma de parti­
cipação popular nas decisões na­
cionais, os triangulinos convictos
direcionam agora suas esperanças
no sentido de ver seu sonho reali­
zado pelas mãos da nova Comis-

são de Redivisão Territorial, cuja
aprovação aconteceu na mesma
tarde em que a proposta de plebis­
cito para a criação do Estado do
Triângulo não conseguiu a malora
da Assembléia.

Outras sugestões de plebisci­
tos foram upresentadas através
das emendas dos constituintes Jo­
sé Carlos Coutinho (PL - RJ),
José Maurício (PDT - RJ) e
Adolfo Oliveira, Líder do PL, pa­
ra decidir sobre a fusão dos Esta­
dos do Rio de Janeiro e da Guana­
bara. Aliás, um único plebiscito
de caráter regional re~istrado na
históna política braslleua fOI exa­
tamente o que decidiu sobre a fu­
são desses estados, realizado em
63 e que, cunosamente, deCidiu
pelo não à fusão, mas que 12 anos
depoiS, foi contraditado pela fusão
de fato e por decisão do Governo
MédIci (15 de março de 75). Em
votação, a emenda para realização
de um plebiscito que confirmasse
ou rejeitasse a fusão concretizada
há 13 anos foi rejeitada. Outras
emendas propugnando pelo ple­
bIscito são de autona dos consti­
tuintes Paulo Roberto (PMDB ­
PA), para a criação do Estado do
Tapajós; Davi Alves Silva (PDS
- MA), para criação do Estado
do Maranbão do Sul; e e Gene­
baldo Correia (PMDB - BA);
determinando a medida para os
municípIOS criados por lei estadual
até a data da nova Constituição.

A NOVA CARTA

Também a nova Carta, cuja
votação do primeiro turno acaba
de ser concluída, está sob a mira
dos defensores do instituto do ple­
biscito. Esse, pelo menos, é o teor
do Projeto de Resolução n° 15/87,
apresentado pelo constituinte Vir­
gílio Guimarães (PT - MG), há
um ano, mas cuja tramitação está
praticamente parada. Pela pro­
posta (que disciplina a consulta
plebiscitária prevista nos arts 59
e 61 do Regimento Interno), a As­
sembléia Nacional Constituinte
determlOará à Justiça Eleitoral,
por intermédio da Mesa, a orgam­
zação e realização de consulta ple­
biscitána, objetivando a delibera­
ção, pela população, acerca da no­
va Constituição. de acordo com
o documento, o plebISCIto se dará
por melO do voto direto e secreto,
90 dias após a conclusão da vota­
ção, em segundo turno, do projeto
de ConstitUIção. Nesse plebISCIto
a população deverá manifestar sua
aprovação ou reprovação ao texto
mtegral da redação final do novo
texto constitUCIOnal, bem como se
posiCIOnar sobre os temas que fo­
rem objeto de requenmentos es­
pecíficos por parte dos constItuin­
tes.

(Esses requenmentos senam
de consulta plebIscitária temátI­
ca.) Como, apesar de ter dado en­
trada nesse projeto de resolução
sImultaneamente com os traba­
lhos da ANC, VirgílIO GUImarães
não logrou agilizar a sua trami­
tação e como os trabalhos da
Constituinte se aproximam do fi­
nal (tudo indicando que até setem­
bro a nova Carta seja promulga­
da), o projeto do representante
petista, pelo seu própno conteú­
do, já ficaria defasado quanto ao
cumprimento dos prazos nele pre­
vistos. Daí por que ser lógICO in­
cluí-lo entre as tentatIvas de reabi­
litação do plebiscito dentro da hIS­
tória política brasileIra que não ti­
veram chance de ser concretiza­
das.

Maria Valdira
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Aposentadoria
Srs. Constituintes,
Aposentadoria integral aos 30

anos de serviço para todas as cate­
gorias, homens e mulheres, asse­
gurando-se assim igualdade para
todos. Isso devido, principalmen­
te, à média de vida do povo brasi­
leiro, que é de 60 anos, além de
se tratar de um país onde o povo
vive subnutrido, ocasionando uma
queda na produtividade individual
na faixa dos 50 anos. Outro ponto
a ser relevado é que com a aposen­
tadoria aos 30 anos surgirão mais
vagas para os jovens no trabalho.

Sílvio GonçaLves Barreto
Maceió- AL

Os jornall:seas mineiros, reunidos em seu IV Encontro, eI!! Belo

Horizonte, nos dias 28 e 29 de maio, aprovaram, por unanimidade, a mo­

ção de aplauso aos profissionais envolvidos na cobertura da Assembléia'

Nac1.onal da Constituinte, sob a coordenação-geral de Vossa Excelência.

A moção, apresentada pelo Setor de Jornalismo do Departamento

de Comunicação Social da UFMG, enfat.tza a 1loportância do trabalho real!.

zado e cumprimenta a equipe pelo elevado nIvel profissional, ético e ~

lItico em matéria de· informação impressa, rad~ofônica e televisionada.

Os jorna11stas mineiros, J:.nspirad?s no trabalho desenvolvido'

através da Primeira SecretarIa.da AssembléIa Nac10nal Constituinte, pr~

tendem, na Medida do posslvel, contrJ.bu1r para que a futura Constituin­

te ~stadual seja tambéM. um espaço para a democratização da informação •

em nossa sociedade.

Aprovei tamos o ensejo para reafi~ar nossos cumprimentos e IX)S_

SOB protestos de elevada est;1ma e dist;1nta con·s.tderação.

-t-
LUIZ

Senhor Secretário,

Atenciosamente,

Exmo. Sr.

Deputado ConstJ:.tu:l:nte

Marcelo CordeIro

DD. Pr1meiro Secretário da AsseJabléla

Nacional Const1:tuinte.

BRAS!LIA/DF

A Constituinte'entrou em sua última
et~pa, a da votação do projeto de
Constituição pelo plenário. Desde
o início a sociedade partici~u e
opinou, por todos os meios. E ainda é
tempo de contribuir. Escreva a sua
carta, dizendo o que você pensa e quer.

Menor de
14 a 18 Anos

Srs. Constituintes,
Minha sugestão se refere aos

menores de 14 a 18 anos, sem e~­

prego e com pouca escolaridade,.'
e que já se podem definir em sua
profissão, como carpinteiro, pe­
dreiro, pintor, eletricista na cons­
trução civil, etc. Em primeiro lu­
gar o menor começaria no empre­
go com o salário mínimo e as auto­
ridades o isentariam do INPS.

As empresas que dessem traba­
lho ao menor também pagariam
apenas 50% do INPS desse me­
nor, visto que sua produção seria

. pequena. Assim, num espaço de
3 a 4 anos, o menor se definiria
sobre sua profissão, e ao comple­
tar 18 anos ele se enquadraria com
salário compatível aos profissio­
nais de sua categoria. (...)

Antônio Bugeste Luciano
Maringá- PR

Ref.: Solicite
informações.
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martas indetidas de ·crianças e outr<l12h.. e também. RRr8 que. se

d:iiminuaa ou até mesmo acabe (quem sabe?)eeslll onda. de assalitos

e sequeatro.s:o •• no quaJI. mui 't.?$ p.ode~ a:eT vi.timSlS o

A ConartiMote: está em s.ua:a mãos, a: que; for d!,

cididiat deve ser em favor da. povo, paI.a POYO e para a pOVCDi. V,º

cê.também é parte do povo e muitD~ de vacês. têm ~~oa, neto~

s'Q,brinhoa;,.. irmãoa••• HQja vÇlCêa são DeJlUtado.. ou Senadore..

WlSams; em. quem Q. po~o acredi t:cu a cmfi<IU. Qj veto, e amanha?

Q qUI!; serão? e a.eua; fíilJhOB:? Netaa? ••

bist±!ndo a RefOl'lDlll AgrariEE (e também 1Ima Re­

farma Jlp{c lllJ.a). mm 11.0", iria .,_ o C8lllpO em busclll de traba]}v

e ....sim. o: traballhad= Urbanll, ou aej.. das indÚlltrias., terão

um. mll<i.ar ~or, logiiclllllent... tanda: "'" slllári'e> 'ma:ie justo•••

Á:Iinda: .. t"", O· 118W4" 't=no d. VQ,taçãCl 1l&.

ClIDa1lii1ludinte:,p_m~ n ... qjIl8. a1JIda t_ qu.e.~H.

Administração e funcionários
da Ag. do Banco do Brasil S/A

Ponta Grossa - PR

Aniversário
doJC

Sr. Constituinte Màrcelo Cor­
deiro:

Ao depararmos com a circula­
ção comemorativa de 19 ano de
existência do Jornal da Constutin­
te, queremos cumprimentar todos
aqueles que, de uma forma ou de
outra, deram sua contribuição,
não medindo sacrifício, e sem os
quais grande parte da população
teria sido impedida de participar
dos trabalhos desenvolvidas na
elaboração da nova Carta.

Aproveitamos o ensejo para so­
licitar ao ilustre constituinte o es­
pecial obséquio de fornecer-nos
todos os números anteriores ao n9

45 do citado jornal, a fim de que'
possamos historiar a luta em prol
das reais aspirações do povo brasi­
leiro.
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Importante é manter os avanços

Anna Ratles: um banqueiro disse que a anistia era uma gravame mais moral do que financeiro .

o país terá a Carta possível,
pois o perfil da ANC é conser­
vador e diversificado, sendo "o
espelho da sociedade brasilei­
ra". A afirmação é da consti­
tuinte Anna Maria Rattes
(PSDB - RJ) que, ao mesmo
tempo, considera ter havido
avanços importantes e, por is­
so, quer as forças progressistas
unidas para que sejam manti­
dos no segundo turno de vota­
ção.

JC - Deputada, considera bom
o texto aprovado no primeiro turno
de voraçâo?

Anna Maria Rattes - Dentro
do perfil mais conservador que
tem a Assembléia Nacional Cons­
tituinte, acredito que conseguimos
avanços importantes para a socie­
dade brasileira. Quer dizer, não
foi aquela reposta ao anseio de
transformação, que no momento
temos, de toda a população, mas
alguns avanços foram muito im­
portantes. Por isso a responsabi­
lidade que temos nesse segundo
turno, a despeito de as coisas esta­
rem mais caras, que dizer, hoje
já sabemos o que eles querem der­
rubar. Quando digo, eles, refiro­
me ao governo federal, à classe
empresarial, os banqueiros, todos
aqueles que, de certa maneira,
sentem-se atingidos pelos avanços
conquistados.

Já sabemos o que esses grupos
querem derrubar, que são aqueles
grupos que sempre detiveram o
poder neste país, e por isso acho
que temos que nos arregimentar
e organizar a ala mais progressista
no sentido de manter esses avan­
ços. Não podemos ter um texto
aquém desse que conseguimos até
agora. Acredito que, se, por
exemplo, tivermos retrocessos, no
segundo turno, dos avanços con­
quistados, vai ficar muito ruim pa­
ra os componentes da Assembléia
Nacional Constituinte e muito
frustrante para a população brasi­
leira.

JC - Vai haver negociaçâo, no
segundo turno, em torno dos temas
polêmicos?

Anna Maria Rattes - Acho di­
fícil uma negociação, porque esta
foi feita no primeiro turno. As li­
deranças cederam ao máximo,
conversaram ao máximo, tenta­
ram se entender e se entrosar. En­
tão,. ~gora acho que temos que
partir para o voto mesmo. Não ve­
JO como negociar. Não dá mais.
Já chegamos ao limite máximo da­
quilo que poderíamos ceder, e
acredito que eles também, dentro
dos seus próprios interesses, che­
garam ao máximo do que pode­
riam ceder. Se houver alguma ne­
gociação, que é sempre proveito­
sa, acho que deve ser feita.

JC - Deputada, acreditava-se
que haveria uma reformulaçâo
partidária após a promulgaçâo da
nova Carta, mas ela já está ocor­
rendo.

Anna Maria Rattes - Acredito
que essa reformulação ainda exis­
te, vai existir depois da promul­
gação da nova Carta, porque mui­
tos partidos estão com seus qua­
dros inteiramente em sobressalto,
desajustados. e querem buscar um
outro caminho. O PFL está em

ADIRPlWilliam Preseot.

crise, o PMDB,evidentemente,
está em crise, todo mundo sabe,
o PTB e outros partidos, até mes­
mo de esquerda, como o PDT,
têm dentro dos seus quadros uma
grande reação. Assim, acho que
essa reformulação partidária ne­
cessariamente se dará. Mas nós já
começamos saindo do PMDB e
formando o PSDB, que acredita­
mos ser um partido que possa res­
ponder a esse novo momento bra­
sileiro que estamos vivendo. Não
é mais um compromisso com a
transição, não é mais um compro­
misso de democratizar a nação ou
instaurar o sentimento de liberda­
de contra o arbítrio militar em que
vivemos há vinte anos, mas é, sim,
um partido que tem no seu bojo
dois compromissos que, pessoal­
mente, acho fundamentais.

O primeiro é o compromisso de
resgate do político, do homem po­
lítico com a ética, o caráter e a
dignidade, que estão tão baratea­
dos por aí e tão desacreditados,
pelas posturas, posições e decisões
que o próprio homem político vem
tomando nessa caminhada toda.
E depois de ter um projeto de sal­
vação para esta nação, um projeto
de futuro que possa realmente di­
zer para onde vai o Brasil, qual
a saída que temos?

JC - Qual a perspectiva, na sua
opiniâo, do PSDB nas eleições
municipais deste ano?

Anna Maria Rattes - O PSDB
não está muito preocupado com
eleições municipais. Primeiro,
porque o partido montou-se às
vésperas das eleições enão quere­
mos ser um partido cartorial, um
partido onde você leva um bolo
de fichas para casa e, no dia se­
guinte, traz tudo assinado, não se
sabe a que preço. Não é isso que
a gente quer. O que, queremos
é fazer um trabalho de conscien­
tização, é fazer um trabalho peda­
gógico com a população brasileira
no sentido de que, engajado num
partido político, isso implica num
compromisso tanto daquele que se
dispoe a disputar qualquer efeição
como daquele que vota. Então. a

o primeiro
compromisso

do PSDB é com
o resgate do
político com

a ética, o
caráter e a

dignidade. E
depois ter

um projeto de
futuro para

o Brasil.

militância do partido é tão impor­
tante quanto o político que terá
que ser votado ou não por esse
partido.

Agora, isso também não quer
dizer que seja um sonho, uma qui­
mera, um trabalho só de levanta­
mento de problemas e que não te­
nha compromisso de dar respos­
tas. Absolutamente. Temos uma
perspectiva de poder e isso é que
faz com que sejamos um partido
e não uma seita. Agora, essa pers­
pectiva de poder é para a salvação
da nação. É muito mais voltada
para eleição à presidência da Re­
pública, que vamos ter e temos
o compromisso de preparar, do
que propriamente para as eleições
municipais. Essas serão disputa­
das só em algumas cidades de por­
te médio ou grande, como as capi­
tais. onde tenhamos alguma pers­
pectiva de. através do lançamento
de determinadas candidaturas. fa-

zer um trabalho de conscientiza­
ção, de divulgação e de amostra­
gem do que é o PSDB e o que
ele pretende para a sociedade bra­
sileIra.

JC - O Brasil tem índice enor­
me de abortos. Qual a sua posiçâo
sobre o tema?

Anna Maria Rattes - O aborto
não está maduro ainda. É uma coi­
sa muito traumática, é tão violen­
to, vamos dizer assim, inclusive
para a mulher em si. A mulher
que se submete a um aborto só
o faz em últimas circunstãncias, e
para a sociedade é tão violento
que não havia amadurecimento
suficiente em 559 constituintes pa­
ra decidirem por uma nação a res­
peito de uma questão desse porte.
Essa questão do aborto deve pas­
sar ainda por uma discussão muito
maior do homem, da mulher e da
sociedade em geral, para que te­
nhamos a maturidade de assumir
determinadas posições em relação
a ele, que jamais seria de abertura
ao aborto. Seria, em última instân­
cia, de descriminalizar o aborto.

Não adianta nada nós conside­
rarmos o aborto um crime quando
sabemos que mulheres, por total
impedimento de serem mães, de
assumirem com dignidade sua
criança, são levadas a cometer um
ato de tal violência, até elas mes­
mas, às vezes, se introduzindo
agulhas de crochê ou outro objeto
qualquer, que fazem com que elas
ponham suas vidas em risco e fa­
zem com que o aborto não possa
ser apenado. Como é que a Justiça
vai saber se uma mulher, no recõn­
dito do seu lar, fez ou não fez ull)
ato contra seu próprio corpo? E
proibido mas se comete. A hora
em que a mulher conhecer seu
próprio corpo, sua própria fisiolo­
gia, ela conhecer os mecanismos
que ela tem para evitar a concep­
ção, quer dizer, a hora em que
ela dominar os contraceptivos e
ela puder, com clareza, com sua
consciência em paz, livre perante
ela mesma e seu companheiro, es­
colher e adotar esse ou aquele mé­
todo. ela jamais fará um aborto.

JC - Deputada, o que pensa do
tabelamento de juros e da anistia
fiscal?

Anna Maria Rattes - O tabela­
mento não é nenhum ônus assim
maior, que os bancos não possam
assumir, por exemplo. Sei que os
banqueiros vão fazer um lobby
muito grande, estão fazendo, no
sentido de derrubar essa conquis­
ta, mas isso já houve no Brasil,
em um determinado tempo, e foi
considerado até um crime de usura
o juro que passava desse limite,
um limite até menor do que esse.
Não é nada assim de tão agravan­
te, no sentido da escrituração ban­
cária do país. Acredito até que os
bancos saberiam, através de artifí­
cios que eles sabem como nin­
guém engendrar, sair dessa ques­
tão cobrando outro tipo de taxas
e outro tipo de serviços, como eles
fizeram na época do Plano Cruza­
do. Não vejo nisso aí um ônus tão
gravoso assim para a classe finan­
ceira do país.

A anistia - ouvi um banqueiro,
que é um dos diretores do Bra­
desco, fazer uma declaração na te­
levisão dizendo que a anistia era
um gravame muito mais moral do
que propriamente financeiro para
as estruturas financeiras e bancá­
rias do país. Concordo plenamen­
te com ele. Acho que o que nin­
guém quer assumir é que na anistia
conseguimos um meio-termo. Foi
realmente anistiado aquele que ti­
nha um pequeno débito com as
instituições bancárias. E aquele
que não pagou aquele débito de
mais ou menos mil cruzados é por­
~ue realmente não tinha possibi­
lidade de pagar. Isso não vai che­
gar a mexer com a estrutura finan­
ceira de nenhum país. E a emenda
de Roberto Freire fez com que a
coisa fosse mantida em um equilí­
brio e tirasse da UD R aquele gran­
de aparato de vitória, de manipu­
lação, que eles queriam fazer em
cima dos membros da Assembléia
Nacional Constituinte.

JC - Que Constituiçâo teremos,
deputada?

Anna Maria Rattes - A que foi
possível o Brasil ter dentro do per­
fil conservador e diversificado que
nós temos aqui dentro de consti­
tuintes, e que é exatamente o es­
pelho da sociedade brasileira. Nós
nâo somos organizados, nós so­
mos uma sociedade em organiza­
ção. O que nÓs precisávamos era,
realmente, de diretrizes que, de
uma certa maneira, direcionassem
a postura que essa sociedade deve
ter em relação a seus direitos, a
suas conquistas e aspirações. Foi
uma Constituição para um mo­
mento de transformação, para um
momento de total desequilibrio da
vida nacional.

A Constituição dos meus so­
nhos, dos seus sonhos ou dos so­
nhos de cada um acho que fica
mais para a frente. A sociedade
brasileira ainda não está organi­
zada a ponto de ter uma Carta de
princípIOS com poucos artigos, de
muita amplidão e que dure eterna­
mente. Nós hoje precisávamos
desse texto controvertido, bata­
lhado, sofrido, mas participado­
que foi a grande novidade, a parti­
cipação popular e da sociedade
brasileira na confecção desse tex­
to.
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tes, os seus devidos agentes aqui
dentro. Agora, eu aprendi a res­
peitá-Ias, e dentre eles há muitos
por quem tenho profundo respei­
to, apesar de pensar de forma to­
talmente diferente da deles. Não
vai ser por ter fisiologismo, não
vai ser por ter mecanismos aqui,
que a gente percebe claramente,
de corrupção, de dobrar consciên­
cias, o voto através de doações,
de televisões, desde o que quer
~ue seja, que eu vou fazer genera­
lizações.

E'u tenho um profundo respeito
pelo Congresso. Se a gente não
aprender a respeitar o Congresso,
os representantes políticos, esse
espaço político, nós vamos fazer
o Jogo da extrema-direita. O que
interessa a ela é dizer que todos
os políticos são corruptos, são
sem-vergonhas, são imorais. Aqui
dentro aprendi que existem, a
maioria agui dentro são pessoas
respeitáveIS, a grande maioria são
pessoas que têm respeito consigo
próprias, além de respeitar o pró­
prio mandato pelo qual estão aqui.

JC - Deputado, vamos entrar
no segundo turno de votação.
Quanto à reforma agrária, o depu­
tado citou como exemplo de uma
coisa que não deu certo em termos
de avanço.

José Carlos Sabóia - Nós tive­
mos algumas grandes perdas. A
maior perda política, no meu en­
tender, foi o retrocesso da reforma
agrária. Foi o maior desastre polí­
tico da Constituinte. Enquanto
não for feita a reforma agrária,
se criarem mecanismos para se fa­
zer a reforma agrária e decisão po­
lítica para fazer, nós não temos
condição de estruturalmente ga­
rantir a democracia neste país,
porque aí significa o quê? Significa
o atraso, significa o clientelismo,
significa uma ordem capitalista,
mas sem instituições, sem meca­
nismos democráticos, que existem
para controlar os processos das re­
lações sociais. Então, não haven­
do reforma agrária, há violência.
Não havendo reforma agrária, não
há mediação do conflito. Não ha­
vendo reforma agrária, os donos
de terra, eles continuam que nem
coronéis da década de trinta, man­
dando no Brasil como fez a UDR,
mandando aqui dentro numa par­
cela do Congresso Constituinte.
Eu considero que a reforma agrá­
ria foi a maior derrota política.

Em termos estruturais, em ter­
mos históricos, a maior derrota
para mim não foi a reforma agrá­
ria, foi o parlamentarismo. Perde­
mos o parlamentarismo, com a vi­
tória do presidencialismo. Tive­
mos uma outra grande derrota no
fato de não termos questionado
e mudado o papel das Forças Ar­
madas. E junto a essa grande der­
rota tem uma outra que está no
mesmo sentido, na mesma con­
cepção: a questão da anistia aos
mIlitares, aos marinheiros cassa­
dos em 64. Essas duas últimas sig­
nificam que a tutela militar conti­
nua existindo sobre o governo.
Enquanto existir a tutela militar,
você não tem como pensar uma
nova ordem democrática neste
país, uma nova ordenação para as
mstituições em termos democrá­
ticos. Essas são as quatro grandes
derrotas que, apesar de serem im­
portantíssimas em termos de difi­
cultar o processo de democratiza­
ção, elas, no meu entender, de for­
ma alguma impedem o reconhe­
cimento das grandes vitórias, dos
grandes avanços que nós tivemos
na Constituinte.

do a sociedade queria ter uma no­
va etapa política com a Constituin­
te e também dar legitimidade a
um governo com os quatro anos,
com eleições diretas, e a maior
parte dos políticos, infelizmente,
por fisiologismo, por corrupção e
outros motivos resolveu legitimar
esse Governo que aí está, então,
de certa forma, a população res­
ponsabiliza a todos nós 'pelo esta­
do de transtorno e inquietação que
estamos vivendo neste país, de in­
segurança.

Agora, por outro lado, também
tem por cima deste caldo de cultu­
ra aI uma irresponsabilidade polí­
tica e governamental. Nós temos
uma situação concreta em que há
certos interesses econômicos que
eles detratam, eles tratam a Cons­
tituinte e todo esse esforço como
sendo seu principal inimigo, a
quem eles têm de destruir. Eles
têm que fazer uma coisa que é fun­
damentaI, eles têm de nivelar, co­
lo;;ando no mesmo nível perante
a opinião pública, do desgoverno
que aí estão. Há uma incompreen­
são total, em que você tem toda
a razão, uma incompreensão total
do que é que acontece. O exemplo
concretO disso: nós temos o "Diá­
rio da Constituintes", na televi­
sã,?, e o Jornal da Constituinte que
fizeram um bom trabalho de divul­
gação. É uma experiência inédita
neste país em termos de comuni­
cação de massa.

Por outro lado, você tem todos
os telejornais, você tem os grandes
jornais com 200, 300, 500 mil
exemplares no final de semana re­
produzindo exatamente o inverso.
Essa não é a realidade que nós
vivemos. Eu, por exemplo, apren­
di ;iqui uma coisa: nós temos os
nossos inimigos de classe aqui den­
tro.

É uma arena em céu aberto, é
um Brasil perverso, cruel, apre­
senta os seus devidos representan-
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Sabóia: tenho um profundo respeito pelo Congresso

José Carlos Sabóia - Com essa
pergunta, você está obrigando a
todos nós a nos tomarmos respon­
sáveis pelo ônus de um governo
irresponsável. O governo, na ca­
beça da opinião pública, é irres­
ponsável, incompetente, com
muitas semelhanças, em termos
políticos, com a ditadura. Há dife­
renças básicas, mas há outras coi­
sas que se identificam muito com
o governo da ditadura. Quem dá
sustentação a esse governo são os
partidos políticos. É importante
entender que, de certa forma, a
população está fazendo um racio­
cínio correto. Se os partidos políti­
cos prorrogaram o mandato desse
cidadão - a maior parte dos parti­
dos políticos fizeram isso - quan-

bem além das análises feitas ini-··
cialmente, das perspectivas da
composição polttica aqui repre­
sentada.

JC - A que atribui esses avan­
ços?

José Carlos Sabóia - Depende
muito de cada situação. Por exem­
plo, quando chegamos na questão
da reforma urbana, tivemos seto­
res conservadores - não setores
reacionários, de extrema direita,
mas setores liberais conservado­
res, que não são ligados à corrup­
ção da máquina do Estado - que
aceitaram compor conosco, com
setores progressistas, com setores
democráticos, socialistas. É claro
que perdemos, recuamos, mas
conseguimos manter alguns pon­
tos das emendas populares. Acho,
por exemplo, que, na questão ur­
bana, temos perspectivas de uma
melhor compreensão dos movi­
mentos sociaIs, uma melhor leitu­
ra política dessa dinâmica das rei­
vindicações dos movimentos so­
ciais. A partir da Constituinte, o
aglomerado urbano, a questão ur­
bana, sua visão política, não será
a mesma como foi tratada até ho­
je. Não tínhamos instrumentos em
termos de política, em termos es­
truturais para tratar a questão ur­
bana. A partir de agora, temos.
E tivemos isso em muitas situa­
ções.

A outra situação, é que a ques­
tão da saúde, é muito interessante.
Apesar de todo o lobby violentís­
simo, um dos mais fortes aqui den­
tro, com donos de hospitaIs, tive­
mos avanços que talvez façam da
questão da saúde um dos melhores
capítulos da Constituição. Entra
aí o papel dos movimentos sociais.
Os movimentos sociais, num país
como o nosso, apesar de sua in­
consistência em termos políticos,
têm um papel importante, assim
como os movimentos dos sindica­
tos ligados à área de saúde, porque
conseguiram formar uma cons­
ciência neste país, com o objetivo
da luta, de que a saúde é um dever
do Estado, um direito do cidadão.
Conseguiram formar uma coisa
nova. Isso fez com que na cabeça
dos constituintes não prevaleces­
sem somente os interesses priva­
dos.

E uma outra questão em que
houve um avanço Imenso - talvez
seja um dos capítulos mais consis­
tentes da Constituinte, tanto em
termos técnicos como político ­
foi a da seguridade, da previdên­
cia. Temos aí uma visão de Brasil
~ue não passa pela visão de popu­
hsmo, uma visão de clientefismo.
Temos a recuperação da cidada­
nia. A conquIsta da cidadania é
importante para alguns milhões de
ôrasileiros que nunca tiveram o di­
reito a um salário mínimo na apo­
sentadoria, que nunca tiveram um
direito pleno ao acesso à rede de
saúde.

JC - Por que a sociedade não
é informada devidamente sobre es­
ses avaços?

Para O constituinte José Caro.
los Sabóia (PSB - MA), a
maior perda política, nas vota­
ções da ANC, foi o retrocesso
da reforma agrária: "Enquan­
to não se criarem mecanismos
para se fazer a reforma agrária
e decisão política para sua rea­
lização, nós não temos condi­
ção de estruturalmente garan­
tir a democracia neste país".
Em termos históricos, estrutu­
rais, Sabóia diz que a maior
derrota foi a não-adoção do
parlamentarismo. Entre os
avanços, ele destaca os alcan­
çados nas áreas da reforma ur­
bana, da saúde, que os movi­
mentos sociais conseguiram
formar uma consciência de que
esta questão é um dever do Es­
tadà e um direito do cidadão",
e ainda da previdência, que
permitiu, principalmente, a re­
cuperação da cidadania.

JC - Que balanço faz desse um
ano e meio de trabalho da Assem­
bléia Nacional Constituinte?

José Carlos Sabóia - Não tive­
mos uma Constituinte plena, no
sentido de ter sido convocada es­
pecificamente para fazer a Consti­
tuição. Ela fOI congressual. Isto
gerou um certo pessimismo.
Achava-se, mais um vez, que está­
vamos diante de mais um acordo
de elite da sociedade brasileira,
que não haveriam grandes avan­
ços, principalmente depois de to­
da essa turbulência de vinte anos
de ditadura. Era difícil prever algo
inovador, algo que avançasse além
dos interesses das elites, talvez pe­
lo fato de que no início do Con­
gresso Constituinte tínhamos uma
realidade, segundo as estatísticas
mostravam, de que estávamos
aqui representados por setores
muito conservadores. Havia uma
predominância, como há ainda
hoje, dos setores conservadores,
com peso muito grande de setores
atrasados, obscurantismo no lati­
fúndio, da violência no latifúndio
e de setores que representam os
interesses multinacionais etc.

A grande surpresa para mim,
nesse um ano e meio de trabalho,
é que, na verdade, a Constituinte
avançou além das forças progres­
sistas, além da composição de for­
ças que temos aqui dentro. Houve
avanços em termos de criação de
mecanismos para o exercício da
cidadania, em termos de direitos
coletivos e individuais, em termos
de criar condições para fundamen­
tar melhor as instituições demo­
cráticas, em termos dos direitos
sociais e também uma visão em
termos econômicos, para fortale­
cer uma proposta de desenvolvi­
mento nacional, em termos de em­
presa nacional, quer dizer, houve
avanços a partir disso tudo, que
extrapolam aquela visão inicial, a
correlação de forças iniciais. Esses
avanços, no meu entender, foram

Sem mudar o
campo não há

democracia
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Congresso será o fiel da balança
ADIRPlWilliam Pre""",

Chico Humberto: o entendimento se faz a partir do momento em que a pessoa adquire cultura

dimensâo do estado que é. Minas
Gerais, talvez seja o maior estado
do mundo em númêro de municí­
pios. Conheço o Texas com 250
municípios, a média inglesa, pare­
ce-me que 63 municípios por esta­
do e a média japonesa é de 47,
se não me en~ano. O Brasil tem
o estado de Mmas Gerais, com se­
tecentos e vinte e três. E impos­
sível administrar uma casa com
mais de setecentos filhos. Temos
de acabar com essa megalomania
e promover a redivisão territorial.

Desde o início dos trabalhos, es­
ta tem sido uma luta constante.
No dia 3 de março deste ano, vo~

tou-se o atual art. 18, § 3~, que
prevê a emancipação, o desdobra­
mento e a anexação de qualquer
área através de uma consulta por
plebiscito à população interessada
e posterior aprovação pelo Con­
gresso Nacional por lei comple·
mentar. A consulta plebiscitária
parece-me ser o mais forte prin­
cípio que existe, porque se trata
de uma manifestação livre dos ci­
dadãos de determinada região so­
bre se querem ou não a formação
de uma nova unidade federativa,
sobre o desmembramento e a
emancipação política.

No caso particular, devo dizer
que esta vontade é inerente ao
nosso povo. O cidadão triangulino
já esta contaminado pelo germe
de emancipação desde sua Vida in­
tra-uterina. Já estamos separados
de fato. Vamos, agora, emanci­
par-nos de direito, politicamente.

Do ponto de vista cultural, social
e econõmico, sempre estivemos
emancipados, nunca houve laços,
nem mesmo quanto aos Inconfi­
dentes, que respeitamos e reve­
renciamos, sem dúvida porém o
Triângulo Mineiro e Alto Paranaí­
ba não existia, no contexto de Mi­
nas Gerais, quando da Inconfidên­
cia Mineira. A transferência do
Triângulo para Minas Gerais foi
posterior, mediante um ato arbi­
trário da Coroa portuguesa. D.
João VI, contra a vontade do en­
tão presidente da província de Mi­
nas Gerais - isso está registrado
na história política de Minas Ge­
rais - anexou o Triângulo a Mi­
nas Gerais em 1816, há cento e
setenta e dois anos, quer dizer,
muito recentemente.

Vamos, sim dar entrada tão lo­
go se promulgue a nova Consti­
tuição, no pedido de realização do
plebiscito. Faremos a consulta à
nossa população, e tenho certeza
absoluta de que, num prazo de um
a dois anos quando muito, tere­
mos mais uma estrela na bandeira
brasileira. Não temos o sentido de
enfraquecer Minas, absolutamen­
te. Nosso movimento não é contra
ninguém, não é contra Minas Ge­
rais. Achamos, apenas, que já está
na hora, que já amadurecemos o
suficiente para termos nossa pró­
pria unidade federativa. Esta rei­
vindicação já existia desde o tem­
po em que pertencíamos a São
Paulo, mas entregaram-nos a
Goiás. Veja bem, Minas foi insta­
lada em 1720 e entregaram-nos a
Goiás em 1744, vinte e quatro
anos depois. Temos, permanente­
mente, lutado por nossa identida­
de própria. Se pudéssemos fazer
uma comparação, nossa luta pare­
ce até a dos bascos, na Espanha,
que durante toda a vida têm rei­
vindicado a sua independência.
Agora, é questão de tempo.

alguma. É básico. O entendimen­
to se faz a partir do momento em
que a pessoa adquire cultura. Fica
muito difícil se você colocar, até
em termos de cultura, um cérebro
de um cientista conversando com
uma pessoa humilde, que nunca
freqüentou banco de escola. Quer
dizer, o diálogo, às vezes nem
acontece, porque falam a mesma
língua, mas através de figuras dife­
rentes. Isso se tem a partir do mo­
mento em que tenha contato per­
manente com o povo. E esse con­
tato se faz através do legislador
- sabemos disso - do vereador,
na sua base, com os moradores
daquele município, através do de­
putado estadual, com uma gama
maior, com um alcance maior, que
é restrito à sua área de estado,
mas que é feito, também, com
uma maior participação, pois são
vários os representantes do povo,
e através dos deputados e senado·
res a nível nacional.

JC - Com a restauração de
suas prerrogativas, qual é a função
do Legislativo num estado moder­
no?

Chico Humberto - Sabemos
que as leis, a própria política é
muito dinâmica e a função maior
do legislador é estar interpretando
a vontade do povo brasileiro, por­
que é ele o seu representante. De
maneira que, sendo dinâmica, e
sendo um processo que não será
estático, teremos que estar sempre
interpretando essa vontade popu­
lar. E a partir daí, sim, teremos
a dignidade do mandato, pois esta­
remos sempre voltados ao atendi­
mento de cada um e da coletivi­
dade. Isso é importante que tenha
consciência o legislador. Acho que
essa é a função maior do Legisla­
tivo. Em um estado moderno, ele
terá, ainda mais, a obrigação de
estar sempre em contato com
aqueles os quais representa, fa­
zendo com que as leiS possam ser
voltadas ao atendimento da maio­
ria do povo brasileiro. Não temos
a intenção de vir aqui para repre­
sentar determinados grupos.

Particularmente, eu digo outras
vezes que vim para esta Casa por­
que fUI votado numa região, pela

A principal
função do

legislador é
interpretar a
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A partir daí,

teremos a
dignidade

do mandato

brigava por 25%. Quer dizer, são
coisas que não conseguimos alcan­
çar, mas conseguimos um meio
muito bom e foi bom brigar por
25%, pois conseguimos 18%. Tal­
vez não levássemos nem 18%, se
tivéssemos brigando por ele so­
mente. Mas acredito que a gente
possa, a partir do momento que
tivermos sanado o problema eàu­
cacional no país, que tivermos da­
do ao cidadão brasileiro o direito
de aprender a ler e a escrever.
Acho que essas revisões que se fa­
rão futuramente irão moldar, irão
fazer com que essa massa, que ho­
je parece amorfa, desta Carta,
possa se moldar à realidade do
país que pretendemos ter. Não é
uma Carta para hoje ou para se
corrigir o ontem. Estamos fazendo
uma Carta para o Brasil de sem­
pre.

JC - A instrução leva à cons­
ciência da cidadania, não?

Cbico Humberto - Sem dúvida

Chico Humberto - Na verda­
de, o Brasil passou por uma fase
que poderíamos dizer de ausência
de leis. Uma grande noite nos
trouxe aí com vinte e cinco anos,
praticamente, pois já completa­
mos vinte e quatro anos, que foi
a época da ditadura militar. A I?ar­
tir do golpe militar de 1964, tive­
mos um período arbitrário, um pe­
ríodo que poderíamos dizer de não
participação, principalmente do
mdivíóuo, do cidadão brasileiro,
que é justamente o mais prejudi­
cado em qualquer situação, em
qualquer regime de força. Essa au­
sência de leis fez com que nós,
ao chegarmos à Assembléia Na­
cional Constituinte, ao chegarmos
no Parlamento, tivéssemos a von­
tade de fazer tudo de uma só vez.
Talvez esse tenha sido aquilo que­
chamamos de pecar por excesso.

Agora, não tivemos a preocu­
pação, digo isso pessoalmente, de
fazer uma Carta com sete artigos
como tem a da América do Norte,
e muito menos de se fazer uma
Carta com quinhentos artigos. Es­
sa preocupação de dizer que tem
que ser uma Carta enxuta, que
tem que ser uma Carta pequena,
que traga só a síntese, hora alguma
a tivemos. Não acho verdade. A
Constituiçã9 pode tudo, ela é a
Lei maior. E lógico que absurdos,
nós não poderíamos deixar cons­
tar dentro da nossa Carta constitu­
cional. Sabemos que tem alguns
excessos, absurdos não tem ne­
nhum. De maneira que seria o ca­
so de se corri-gir esses excessos,
que são muito poucos, e termos
a consciência de que vamos entre­
gar ao País uma Constituição, uma
Lei maior. Quanto ao seu número
de artigos, quanto àquilo que po­
deríamos dizer que fosse de exten­
so ou que o povo não poderia assi­
milar, isso é bobagem, é balela,
porque, primeiramente, teríamos
que dar ao nosso povo uma condi­
ção de instrução e isso não damos.

A partir dessa Carta, vamos ter
um percentual para se investir na
educação, pois passamos o teto,
que era de 3% na Lei Calmon,
para 18%, e eu, inclusive, fiz parte
da Subcomissão de Educação, que

Dois aspectos devem ser
destacados na feitura do novo
texto constitucional. Primeiro,
por ser a Carta mais democrá­
tica já realizada no Brasil. De­
pois, por trazer inovações em
termos de participação legisla­
tiva: "Só o Poder Legislativo
é que faz o fiel da balança para
uma estabilidade democráti­
ca." As palavras são do consti­
tuinte Chico Humberto (PDT
- MG), que garante não estar
encerrada a luta pela criação
do Estado do Triângulo.

JC - Que análise faz do texto
até agora aprovado?

Chico Humberto - Nós pode­
ríamos dizer sobre dois aspectos.
O primeiro, que seria quanto a
forma com que foi feita essa nova
Carta Conslttucional, que foi, sem
dúvida alguma, a Carta mais de­
mocrática já realizada neste país,
porque ouvimos mais de quinhen­
tas entidades legalmente constituí­
das durante as várias fases por que
passamos nestes trabalhos, desde
as subcomissões, passando pelas
comissões temáticas e, depois, pe­
la Comissão de Sistematização e
que veio ultimar com o término
do primeiro turno de votação dos
trabalhos da Constituinte. Não te­
mos conhecimento de que isso te­
nha sido feito no Brasil, pelo me­
nos, nas outras Constituições que
foram outorgadas ou promulga­
das.

O se~undo aspecto, mais im{lor­
tante, e que essa Carta trouxe mo­
vações em termos de participão le­
gislativa e damos a ISSO uma im­
portância muito grande, porque
sabemos que só o Parlamento, só
o Poder Legislativo é que faz o
fiel da balança para uma estabili­
dade democrática, para uma insti­
tuição democrática, para a legali­
zação da democracia plena. O re­
gime ou o país que não tiver o
seu Poder Legislativo constituído
e fortalecido, exercendo com li­
berdade suas prerrogativas, não
tem democracia. De maneira que
tivemos essa participação através
da revisão que teremos - e essa
é a maior inovação dessa Carta
-, a revisão de si mesma a cada
período de cinco anos.

Estivemos, agora, numa visita
oficial a Cuba, no Parlamento cu­
bano e quando dissemos que po­
deríamos rever os nossos erros ou
ampliar os nossos acertos a cada
cinco anos, isso foi recebido até
com certo espanto. Tanto é verda­
de que a Itália, o Parlamento ita­
liano, já fez o convite ao Brasil
para que possamos, a partir da
promulgação dessa Constituição,
discuti-Ia a nível de Parlamento.
Isso vem certificar aquilo que es­
tou afirmando, ou seja, que não
há na História brasileira nenhuma
Carta como a nossa, tão progres­
sista e tão democrática como a que
vamos promulgar, acredito eu que
no espaço de tempo de trinta,
quando muito de sessenta dias.
Para nós, isso foi o que houve de
mais importante dentro de todo
esse transcurso dos trabalhos da
Assembléia Nacional Constituin­
te.

JC - E uma característica pela
sua extensão, por descer a minú­
cias ao invés de ser uma Carta de
princípios. Concorda com esta opi­
nião?
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Nova Carta
beneficia o
trabalhador

Amarante: é critico o momento po/[tico atual

Geovah Amarante - Isso é um
assunto que está sendo discutido
a nível de governo e de IBGE.
Por razões outras e até por convic­
ção própria, pessoal, acho que es­
se poço se situa, até por questões
de passado, nas áreas territoriais
do mar catarinense. Santa Cata­
rina, apesar de ser um estado per­
feitamente estnlturado, sem tra­
zer, jamais, um problema sequer
à União, às vezes, se não pela
omissão, mas até pela modestia,
tem pago um preço muito alto em
funçao dessa omissão e dessa mo­
déstia. Acho que chega disso.

Aqui estamos alerta, já nos movi­
mentamos e nos manifestamos a
respeito, em conjunto com outros
companheiros parlamentares,
junto ao governo do estado, para
alertar o governo federal de que
não aceitaremos outra decisão que
não aquela que garanta que esse
poço petrolífero venha a ser explo­
rado em margens territoriais cata­
rinenses, até por uma questão de

. lógica.

JC - Que análise faz do mo­
mento político atual?

Geovah Amarante - Crítico,
difícil. Acho que em época alguma
passamos momentos tão difíceis.
Estou voltando de minha base, e
as lamúrias que temos sentido são
enormes e preocupantes. Lamen­
tavelmente, aquilo que sempre foi
uma característica do povo brasi­
leiro, ele a está perdendo ou a per­
deu, que é a esperança. Nada pior
para um povo e para um país do
que a desesperança. Nós temos a
responsabilidade e temos que ter
o compromisso de devolver a paz
e a esperança a este povo brasi­
leiro sofrido. O que está ocorren­
do ainda é fruto de um momento
difícil por que passou o país ao
longo de 20 anos, em termos de
arbítrio, de dificuldades, em ter­
mos de ditadura; neste momento,
passados 20 anos, a transição, essa
ponte, gue Trancredo Neves tão
bem defmiu tem que ser ultrapas­
sada, mas com dificuldade e com
um preço muito alto.

Não quero, aqui culpar nin­
guém e muito menos o governo,
que não é culpado de tudo isso
que está aí. Ele também herdou
uma herança maldita daqueles que
governaram o país de uma forma
Irresponsável ao longo de 20 anos.
Acho que temos que ser conse­
qüentes, conscientes e responsá­
veis agora para, juntos, buscarmos
uma saída, uma solução que traga
de volta a esperança, a tranqüi­
lidade e a paz a todos quanto as
busquem no território brasileiro.

JC - Corrigidos os excessos
que aponta o deputado no atual
texto, que Constituição teremos
após a promulgação da nova Car­
ta?

Geovah Amarante - Uma
Constituição que servirá de exem­
plo e que serVIrá a todos os brasi­
leiros. Uma Constituição avança­
da, voltada ao social. Acho que
conseguiremos isso e aqueles que
não acreditam, ou que não acredi­
taram, começarão a acreditar se
fizerem uma análise daquilo que
foi votado. Lamentavelmente,
muitos apenas se voltam para pe­
quenos e alguns erros de somenos
importância ou alguma coisa vota­
da não muito grande, muito res­
ponsável, mas, no todo, a Consti­
tuição foi avançada e vai atender
a todos nós brasileiro , felizmen­
te, porque estamos preocupados
com essa atenção e com esse bene­
fício que o povo brasileiro possa
ter através de uma Carta Magna.

de leis e de apoio, uma configu­
ração em que tanto o país em que
vivemos, o Brasil, como aqueles
que aqui querem investir tranqüi­
lamente possam fazer, repito, essa
unidade de pensamento, essa for­
ça total para que isso ocorra será
melhor para nós. Só temos a ga­
nhar. Carecemos de recursos. Não
temos tecnologia. E se não abrir­
mos, regulando o avanço e o inves­
timento dessa tecnologia e desses
recursos, não poderemos ter me­
lhores avanços.

JC - O deputado falou que a
Constituição está sendo criada pa­
ra durar. Muitos acham gue ela
está muito extensa e prefeririam
uma Carta de princfpios.

Geovah Amarante - Acho que
esta Constituição - vamos ver o
segundo turno - está sendo muito
explícita. Ela está entrando em
matérias que deveriam ser regidas
por outra lei e que não deveriam
fazer parte do texto constitucio­
nal. Mas disse eu, há pouco, que
alguns atos e alguns fatos demagó­
gicos ou e1eitoreiros fizeram com
que isso fosse incluído. Há, inclu­
SIve, um artigo nessa Constitui9ão
que diz que ela deverá ser revIsta
passados cinco anos. Cinco anos
é um bom prazo para que possa­
mos revê-Ia, tendo em vista que
vivemos hoje um momento de
transição e, a exemplo de outros
países que passaram por esses mo­
mentos, ela tem que ser revista.

Mas, na sua essência, a Consti­
tuição que está sendo elaborada
deverá ser perene e se ater princi­
palmente àqueles artigos, Itens e
capítulos que regem como um to­
do os benefícios, e deverá trazer
a tranqüilidade e a paz duradoura
a todos quanto nela se apegam pa­
ra viver neste país.

JC - Houve a descoberta de
uma bacia petrolifera que está sen­
do disputada pelos estados de São
Paulo, Santa Catarina e Paraná.
Quem tem razão?

Na essência,
a Carta
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país que tenha uma Constituição
aberta, voltada a receber aqui os
avanços e os investimentos que
países mais ricos possam fazer e
ter em nosso país, desde que regu­
lados e controlados, não só pela
Constituinte, mas pelas leis. Por
isso, até concordo que em algumas
das matérias votadas não houve
avanços; houve até retrocessos
que deverão ser analisados e vota­
dos no segundo turno.

Exemplo disso é no que diz res­
peito aos minérios, ao problema
de terras. Ninguém é favorável
que se faça uma devastação e se
deprede in totum aquilo que é uma
reserva nossa, digamos assim. Mas
também ninguém quer que, por
falta até de recursos, se possa ter
um retrocesso. Se pudermos asso­
ciar, e devemos as ociar, através

tar como bom, principalmente co­
mo matéria constitUCIOnal.

Não posso aceitar que sejam ta­
belados os juros, de uma forma
irreal, a 12% ao ano, quando sabe­
mos que a própria inflação supera
i.sso. Isso é uma oferta de mercado
que tem de ser analisada com mais
profundidade. Não será a Consti­
tuição que vai limitar, in limine,
os juros ou arbitrar. O voto aos
16 anos é um avanço? Sim. Muita
outra coisa terá de ser acrescen­
tada nessa liberação do voto aos
16 anos. Primeiro, porque não é
um voto obrigatório, descaracte­
rizando aquele voto que o maior
de 18 anos já tem. Por isso, acho
que temos de parar, pensar e reti­
rar aquilo que disse, repito, foi fei­
to em cima de um projeto eleito­
reiro e de alguma coisa demagó­
gica.

JC - Deputado, qual a sua opi­
nião sobre a reforma tributária
aprovada pela ANC.. que o gover­
no pretende agora modificar subs­
tancialmente?

Geovah Amarante - Não con­
cordo, absolutamente, se é que es­
tá 6endo feita essa colocação do
governo. Acho que a reforma tri­
butária é uma luta dos governos
estaduais e municipais. Chega de
termos em Brasília prefeitos de pi­
res na mão, que, às vezes, não ten­
do o que gastar, têm de fazer in­
vestimentos e gastos enormes com
passagens e estadas para aqui vir
buscar o apoio de um deputado,
e, através do ministério, liberar 1
ou 2 milhões de cruzados, quando
a sua despesa, às vezes, ultrapassa
esse volume.

Então, não dá para entender
quando um municlpio - a exem­
plo de grandes municípios que há
em todo o país, no caso do meu
estado, Santa Catarina, como
JoinviUe, Blumenau e outros tan­
tos, que arrecadam muito mais do
que recebem em benefícios do go­
verno federal· - tenha de se man­
ter e se ater com pires na mão
fazendo acordos às vezes não mui­
to corretos para busçar algum
apoio em Brasília. Por esta razão,
acho que a reforma tributária, que
foi discutida, votada e aprovada
para vigorar a partir de 1990, tem
toda razão de ser.

Temos de convir também que
depois disso o governo federal terá
de repassar esses encargos que ha­
verão de vir com a reforma tribu­
tária. Não é só receber o dinheiro.
Os encargos, fruto dessa reforma,
também terão de ser assumidos
pelos estados e municípios.

JC - Deputado, certos segmen­
tos consideram a parte da ordem
econômica muito estatizante. Ou­
tros, pelo contrário, acham que
privilegia a iniciativa privada. Co­
mo vê a questão?

Geovah Amarante - Há colo­
cações realmente de qoe uns, da
boca para fora, advogam a privati­
zação e, na hora de votar, votam
pela estatização. Temos de ser um

Ao analisar o texto aprova­
do no primeiro turno de vota­
ção, o constituinte Geovah
Amarante (PMDB - Se) diz
que houve avanços em algumas
matérias e retrocesso em ou­
tras, o que deverá, na sua opi­
nião, ser corrigido na reta final
dos trabalhos da ANC. Ama­
rante enfatiza que os avanços
beneficiam, principalmente, as
classes menos assistidas: os tra­
balhadores.

JC - Deputado, o que destaca
de avanços no novo texto?

Geovah Amarante - Ini­
cialmente, queremos registrar que
foi um ano de trabalho, de pers­
pectivas, e que, felizmente, os
avanços vieram. Acho que nesse
primeiro turno, passado todo o
seu trabalho, temos de reconhecer
que, fruto do próprio trabalho, os
avanços vieram principalmente
para beneficiar aquelas classes
que, via de regra, são as menos·
assistidas, ou seja, a dos trabalha­
dores, trazendo-lhes benefícios e
avanços sociais que em nenhuma
Constituição puderam ser regis­
trados.

Podemos caracterizar exempli­
ficando apenas os avanços dados
naquilo que diz respeito, mormen­
te, ao turnos de trabalho de seis
horas, às garantias que são dadas
ao trabalhador, no que diz respei­
to aos eus empregos, à aposenta­
doria, trazendo mais tranqüilida­
de não só aoS já aposentados mas
àqueles que virão se aposentar
após a promulgação da Constitui­
çao. Em resumo, podemos afir­
mar, sem sombra de dúvida e sem
medo de errar, que esse primeiro
turno da Assembléia Nacional
Constituinte foi uma inovação e
um avanço que todos tivemos, fru­
to de uma assessoria, de uma par­
ticip~ção de todos os segmentos
socIaIs.

JC - O deputado acredita que
haverá grandes modificações no
segundo turno de votação?

Geovah Amarante - Não acre­
dito que possam ser feitas modifi­
cações profundas, porque foi bem
dito que as votações mais polê­
micas foram fruto de acordos e tra­
balhos que as respectivas lideran­
ças fizeram, na busca desses acor­
dos, e foram avanços que sinteti­
zaram e simbolizaram aquilo que
era anseio dos diversos segmentos
sociais. Por esta razão, não acre­
dito que modificações profundas
possam ocorrer no segundo turno.
Mas também tenho de reconhecer
que muita balela e muita dema­
gogia foram praticadas e votadas
nesse primeiro turno: licença-pa­
ternidade, tabelamento dos juros
e uma érie de outros fatos, inclu­
sive até a anistia que foi dada aos
pequenos e microempresários. Sa­
bemos que toda a sociedade recla­
ma isso, e com justiça. Isso seria,
digamos assim, a oficialização de
um calote que ninguém pode acei-
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A direção da CEBRACAN. empossada na oportunidade. e seu lema: Desenvolvimento com Soberania.

Empresários apóiam o projeto

o manifesto da CEBRACAN

COlll a presença de cerca de 100
empresários, representantes das
28 entidades de classes empresa­
riais e quase 80 constituintes, que
transformaram o ato numa mani­
festação de apoio ao texto da futu­
ra Constituição em votação pela
Assembléia, foi instalada, no últi­
mo dia 27, no auditório Nereu Ra­
mos, na Câmara dos Deputados,
a Câmara das Empresas Brasilei­
ras de Capital Nacional - CE­
BRACAN.

A nova entidade foi constituída
com a adesão de empresários bra­
sileiros dos setores de informática,
biotecnologia, química fina, trans­
portes e distribuição de derivados
de petróleo, cooperativas agríco­
las e empresas de medicina de gru­
po que defendem a concessão de
incentivos fiscais e estímulos cre­
ditícios, proteção especial e prefe­
rência nas compras efetuadas pelo
governo às empresas de capital na­
cional.

"Os empresários brasileiros não
querem banir as multinacionais de
nosso país. Pelo contrário, defen­
demos a necessidade de atrair ca­
pital e tecnologia estrangeira. Não
podemos prescindir das empresas
estrangeiras mas fazemos questão
de colocar as coisas nos seus devi­
dos lugares" - diz o manifesto
de criação de CEBRACAN, lido
durante a solenidade de instala­
ção. O clima da reunião era dado
também pelas faixas espalhadas
pelo auditório Nereu Ramos:
"Desenvolvimento com sobera­
nia", dizia uma delas; "Brasil para
os brasileiros". estava escrito em
outras.

APOIO
Diversos partidos políticos ma­

nifestaram seu apoio à nova enti­
dade de representação empresa­
rial. Em nome do PSDB, o líder
Mário Covas lSP) disse que a cria­

.ção da Câmara das Empresas Bra-
sileiras de Capital Nacional tem
a sua simpatia e que a entidade
deve ter papel importante na deci­
são que o Brasil tem de tomar so­
bre os rumos de seu futuro. O líder
do PCB, Roberto Freire (PE),
também saudou a iniciativa de de­
fesa dos interesses nacionais, em­
bora ressalvando que ele, pessoal­
mente, defende o socialismo como
a melhor solução para o país.

O prefeito Saturnino Braga, do
Rio de Janeiro, defendeu a mobili­
zação dos setores da sociedade pa­
ra a reversão do quadro de miséria

no país e pediu que a CEBRA­
CAN auxilIe nesse sentido. O de­
putado Nelton Friedrich (PSDB
- PR), o senador Severo Comes
(PMDB - SP), o deputado José
Carlos Coutinho (PL - RJ) e o
deputado Luiz Salomão (PDT ­
RJ), entre outros constituintes,
discursaram na oportunidade, res­
saltando a necessidade de elabo­
ração de um projeto econômico
e político para o Brasil, o qual as­
segure o fortalec.imento do mer­
cado interno e delimite as condi­
ções e os espaços para a empresa
privada nacIOnal e para o capital
estrangeiro.

MINERAÇÃO
O deputado Nelton Friedrich,

da Frente Parlamentar Naciona­
lista, que é um dos articuladores
da criação da CEBRACAN, ar­
rancou aplausos do Plenário quan­
do defendeu um novo projeto na­
cional e exibiu, para espanto dos

A formação da Cãmara das Em­
presas Brasileiras de Capilal Nacio­
nal deve-se a uma exigência da socie­
dade brasileira. porque nenhuma en­
tidade de classe está realmente apta
a defender os genuínos interesses do
empresariado nacional. Paradoxal­
mente. as organizações empresariais
que deveriam fazê-lo estão intima­
mente comprometidas com o capital
internacional e dedicam-se ao forta­
lecimento do lobby das multinacio­
nais, que pretende alterar o texto
aprovado no primeiro turno da
Constituinte.

Algumas observações se fazem ne­
cessárias sobre os princípios que nor­
teiam os objetivos da CEBRACAN.
Os empresários brasileiros não que­
rem banir as multinacionais de nosso
país. Pelo contrário, defendemos a
necessidade de atrair capital e tecno­
logia estrangeira, para complemen­
tar o processo de desenvolvimento
da nação. Não podemos prescindir
das empresas estrangeiras. mas faze­
mos questão de colocar as coisas nos
seus devidos lugares.

O lobby montado pelo capital es­
trangeiro está tentando provar que
os constituintes brasileiros são xenó­
fobos e retrógrados. Que o país, com
o texto já aprovado na Constituinte.
se tornaria ingovernável. Será que
os nossos constituintes são incompe­
tentes?

Os defensores do capital estran­
geiro querem demonstrar que os par-

presentes, um volumoso conjunto
de formulários de computador,
explicando: "Aqui estão as autori­
zações de lavra e mineração con­
cedidas a um único grupo estran­
geiro." Ele criticou a propaganda
maciça das multinacionais pela te­
levisão e mostrou uma fita de ví­
deo que havia recebido dos pro­
motores da divulgação.

Já o senador Severo Gomes
(PMDB - SP) fez rir os em­
presários presentes quando criti­
cou a idéia defendida por um exe­
cutivo de eml?resa estrangeira de
que os brasileIros precisam apren­
der com os estrangeIros a tocar
a economia, da mesma forma que
o lutador Maguila será treinado
por um técnico norte-americano
para enfrentar o campeão mundial
dos pesos-pesados, Mike Tyson.
"No máximo, o brasileiro vai ga-
nhar um bom cachê" - ironizou
o senador.

lamentares erraram grosseiramente
ao aprovar dispositivos que defen­
dem os interesses das empresas bra­
sileiras e do próprio país. Seu prin­
cipal argumento é a pretensa inter­
nacionalização da economia mun­
dial. Segundo o milionário programa
exibido em rede nacional de televi­
são. a Constituinte estaria fechando
a economia brasileira, enquanto o
resto do mundo se dedica a abrir as
portas para um futuro radioso e sem
barreiras industriais e comerciais.

Esse argumento é absolutamente
falso e ardiloso. Não existe essa in­
ternacionalização da economia. Ve­
jamos o exemplo do Mercado Co­
mum Europeu, que deve ser seguido
pelo Brasil. Assim como eles se orga­
nizam na Europa, precisamos nos or­
ganizar na América Latina. O obje­
tivo das nações européias não é se
entregatem às multinacionais, mas
defenderem a própria economia.

Como todos sabemos. países não
têm aliados. têm apenas Interesses.
Esta dura realidade não se derruba
com argumentos fantasiosos, espa­
lhados num tendencioso programa
de televisão. Dizer que as economias
da China e da União Soviética estão
se internacionalizando, enquanto o
Brasil estaria prestes a expulsar o ca­
pital estrangeIro, como se tenta fazer
crer. é uma afirmação irresponsável,
que menospreza a inteligência do po­
vo brasileiro e. sobretudo. dos cons­
tituintes.

CONFIANÇA
Luiz Salomão arrancou aplau­

sos quando pediu um crédito de
confiança no Brasil, "a fim de li­
quidar o mito de que este país não
é sério e nem tem futuro". Raquel
Cândido falou sobre a presença
das multinacionais no setor mine­
ral e pediu novas regras para ele.
José Carlos Coutinho (PL - RJ)
fez votos de sucesso à Câmara das
Empresas Brasileiras de Capital
Nacional, que visa a dar voz às
empresas que não têm nas confe­
derações e federações existentes
canal para a defesa de seus inte­
resses e denunciou o boicote da
grande imprensa à articulação dos
nacionalistas.

Durante a cerimônia, usaram a
palavra ainda, o presidente do
Centro Brasileiro de Apoio à Pe­
quena e à Média Empresa - CE­
BRAE, ex-deputado Paulo Lusto­
sa, que saudou a presença de pe-

É preciso que a opinião pública
brasileira se conscientize de que a
Constituinte não está inovando ao
defenser as empresas de capital na­
cional. Pelo contrário, trata-se de
reunir no texto constitucional as nor­
mas que existem desde a década de
60.

O que os constituintes decidiram.
demonstrando elevado espírito pú­
blico e patriotismo, foi dar preferên­
cia às empresas nacionais na aqui­
sição de bens e serviços pelo poder
público. E seria de se estranhar case
não tivessem tomado tal decisão.
pois se trata de um princípio consa­
grado mundialmente. Preferência
não significa exclusividade.

Os constituintes concederam pro­
teção e benefícios especiais, de cará­
ter temporário. para que as eml?re­
sas nacIOnais desenvolvam atiVIda­
des imprescindíveis para o desenvol­
vimento da nação. E o mínimo que
se pode esperar que os políticos bra­
sileiros façam por seu país. As For­
ças Armadas defenderam princípios
nacionalistas no primeiro turno. e te­
mos certeza de que contaremos com
seu apoio na fase decisiva da Cons­
tituinte.

Em nenhum país do mundo os se­
tores estratégicos podem ficar sob
controle externo. O empresariado
brasileiro está disposto a assumir

'suas responsabilidades com a nação.
Nosso objetivo é reabilitar o Brasil.
Nosso partido é o Brasil.

quenas e médias empresas na enti­
dade, e ainda o ex-secretário de
Tecnologia Industrial do Ministé­
rio da Indústria e do Comércio,
professor Bautista Vidal.

DIREÇÃO

O vice-presidente da Associa­
ção Fluminense da Pequena e Mé­
dia Empresa - FLUPEME, Luíz
Otávio Athayde, foi empossado
presidente da Câmara das Empre­
sas Brasileiras de Capital Nacio­
nal. Em pronunciamento na opor­
tunidade ele defendeu a soberania
da Constituinte e pediu apoio ao
projeto de Carta, enfatizando, so­
bretudo, os avanços sociais nele
contidos. "Temos o dever, como
empresários conscientes de nosso
papel no desenvolvimento políti­
co, econômico e social do país, de
lutar pelo projeto da nova Consti­
tu ição", dIsse ele.

Foram empossados também os
dois vice-presidentes da CEBRA­
CAN: Roberto Oliveira de Sá, da
Associação dos Laboratórios Far­
macêuticos Nacionais - ALA­
NAC, e Ãlvaro Faria, do Sindi­
cato Nacional de Comércio,
Transportadores e Retalhistas de
Óleo Combustível, Óleo Diesel e
Querosene - TRR. A Secreta­
ria-Geral ficará com Pedro Ynte­
rian, da Associação Brasileira da
Indústria de Produtos para Labo­
ratório - ASSIBRAL.

INTEGRANTES

Mais de 20 entidades represen­
tativas de empresas de capital ex­
clusivamente nacional já aderiram
à Câmara das Empresas Brasilei­
ras de Capital NaCIOnal, represen­
tando setores de alta tecnologia,
cooperativas de produtores e mes­
mo áreas tradicionais como trans­
portes, indústrias gráficas e cons­
trução civil.

No segundo turno de votações
da Constituinte a entidade vai de­
fender a manutenção da atual re­
dação do art. 177, que define em­
presa nacional e lhe assegura re­
serva de mercado, proteção tem­
porária, apoio creditício e finan­
ceiro para concorrer com o capital
estrangeiro e ainda preferência
nas compras de bens e serviços
efetuados pelo governo. Também
o art. 222, do capítulo da 'Ciência
e Tecnologia, deve ser mantido
como está, segundo os integrantes
da Câmara.
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Pequena e média empresas
os dirigentes da Associação Fluminense da Pequena e Média

Empresa - Flupeme - defenderam modificação na anistia aos mi­
croempresários urbanos e aos míni e pequenos produtores rurais apro­
vada pela Constituinte. O presidente da entidade, Benito Dias Paret,
e o vice-presidente Luis Otávio Athayde levaram ao deputado Ulysses
Guimarães proposta para que a dívida seja repactuada de acordo
com os juros vigentes à época em que foi contraída, com o seu parcela­
mento em 36 meses.

Reforma agrária na pauta
o presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores na

Agricultura - Contag, José Francisco da Silva, levou ao presidente
Ulysses Guimarães uma caravana de agricultores de todo o Brasil
para lhe pedir apoio na votação dos dispositivos que tratam da reforma
agrária, no segundo turno da Constituinte. Acompanhados pelo depu­
tado Plínio Arruda Sampaio (PT - SP), os agricultores disseram
que vão lutar para suprimir do texto o dispositivo que impede que
a reforma agrária atinja terras produtivas.

Emendas e destaques reabrem discussão do texto
Logo após a divulgação do parecer do relator ções. A secretaria dos trabalhos, além de numerar

Bernardo Cabral (PMDB - AM) sobre as 1.8~ os destaques, os separou por artigo e pelo nome
emendas apresenta~~s ao texto aprovado em p~l- de seus respectivos autores facilitando a seleção
melro turno, teve InJCIO o prazo para a apresentaçao -', .
dos "destaques", dispositivo regimental que per- no .mom.e~to da votaçao. Se~und~ as estatlstlcas,
mite a votação em separado de partes do projeto o diSpoSItivo que recebeu maIOr numero de desta­
ou de emendas recusadas pelo relator. Durante dois ques foi o que estabelece a aposentadoria por tem­
dias, 1.744 destaques foram apresentados, o que po de serviço aos 30 anos de trabalho para o homem
faz prever muita disputa no segundo turno de vota- e 25 anos de trabalho para a mulher.

ADlRPlRcynaldo Slavole

Artistas pedem
justiça social

Os artistas,
técnicos e os

produtores da
área cultural,
em oficio aos
constituintes,
reivindicam a

manutenção no
texto da Carta

dos direitos
individuais,

coletivos e sociais,
previdência
social e de

educação, em
benefício das
classes menos

favorecidas
ADIRP/Castro Júnior'

Plataforma da
mulher tem 11
pontos-chave
o Movimento Nacional das

Mulheres e o Conselho Nacio­
nal dos Direitos da Mulher es­
tão em plena campanha pela
manutenção dos direitos con­
quistados pelo sexo feminino
no primeiro turno da Consti­
tuinte. A vigília cívica feminis­
ta, sob o sugestivo "slogan" Fi­
lho nâo é só da mâe, considera
inegociáveis onze itens do texto
do projeto da nova Carta: a li­
cença maternidade de 120 dias,
licença paternidade de oito
dias, prOibição de diferença sa­
larial entre homens e mulhe­
res, creche nas empresas, edu­
cação gratuita para crianças de
zero a seis anos, igualdade de
direitos e deveres entre homem
e mulher, igualdade na socie­
dade conjugal, reconhecimen­
to da união estável como enti­
dade familiar, direito de posse
à terra também à mulher, direi­
tos trabalhistas e previdenciá­
rios da empregada doméstica
e garantia de mecanismos para
cOIbir a violência em casa.

Com muito bom humor e o
charme natural, as mulheres
entoaram músicas, pregaram
cartazes e fizeram grande mo­
vimentação no prédio da Cons­
tituinte, chamando a atenção
para seus problemas. Para elas,
não basta um dia de licença pa­
ternidade como assegura a
CLT: "Manter um dia significa
esta~nar, significa reduzir a
participação do homem na che­
gada do filho à tarefa burocrá­
tica de registrá-lo", diz o docu­
mento das mulheres.

Elas argumentam ainda que
a licença maternidade de 120
dias é essencial para assegurar
condições à mulher trabalha­
dora de exercer a maternidade,
além de garantir desenvolvi­
mento mais saudável às crian­
ças nos seus primeiros meses
de vida. "A maternidade - en­
fatizam - não é uma estação
de lazer.

Até a votação dos disposi­
tivos que lhes interessam, as
mulheres vão itensificar a mo­
bilização, visando a sensibilizar
todos os constituintes para a
garantia dos avanços e conquis­
tas obtidas na primeira rodada
de votações.
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